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FORTALEZA
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

ANO LIV FORTALEZA, 20 DE ABRIL DE 2007 Nº 13.556

PODER EXECUTIVO 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI Nº 9204 DE 19 DE ABRIL DE 2007  

Dispõe sobre o Conselho Mu-
nicipal de Juventude de Forta-
leza.

 FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

CAPÍTULO I  
DO CONSELHO 

 Art. 1º - Fica criado, no âmbito do Município de 
Fortaleza, o Conselho Municipal de Juventude, vinculado ao 
Gabinete do Prefeito do Município de Fortaleza. Art. 2º - O 
Conselho Municipal de Juventude é um órgão colegiado, de 
caratér permanente, deliberativo, consultivo e fiscalizador, de 
representação da população jovem e de assessoramento da 
Prefeitura Municipal nas questões relativas às políticas públicas 
voltadas para os jovens na cidade de Fortaleza. Parágrafo 
Único - Para fins do disposto nesta lei, considera-se jovem a 
parcela da população entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) 
anos de idade.  

CAPÍTULO II  
DAS COMPETÊNCIAS 

 Art. 3º - Compete ao Conselho Municipal de 
Juventude: I - encaminhar aos poderes constituídos propostas 
de ações de defesa e promoção dos direitos dos jovens; II -     
acompanhar, fiscalizar e avaliar as ações governamentais e 
não governamentais, financiadas com recursos públicos, que 
causem impacto na juventude Fortalezense; III - participar da 
elaboração e definição das políticas públicas municipais de 
juventude; IV - apreciar e aprovar programas anuais de políti-
cas públicas de juventude da Prefeitura Municipal; V - encami-
nhar sugestões para elaboração do Plano Plurianual, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e o orçamento por programa, que 
deverão obedecer a critérios participativos, no que concerne à 
alocação de recursos destinados à juventude no Município de 
Fortaleza; VI - fiscalizar e avaliar os governos na gestão de 
recursos destinados à juventude do Município de Fortaleza; VII 
- acompanhar as ações desenvolvidas pela Coordenadoria de 
Juventude e pelas Assessorias de Juventude das Secretarias 
Temáticas e Secretarias Regionais; VIII - incentivar e apoiar a 
realização de eventos, seminários, pesquisas e campanhas 
direcionadas aos jovens; IX - fiscalizar e exigir o cumprimento 
da legislação que assegure os direitos dos jovens; X - propor a 
criação de canais de participação dos jovens junto aos órgãos 
municipais; XI - fomentar o associativismo juvenil, além de 
estimular sua participação nos organismos públicos e movi-
mentos sociais; XII - elaborar seu regimento interno; XIII - criar 
o cadastro das entidades que desenvolvam programas, proje-
tos e pesquisas na área da juventude; XIV - realizar juntamente 
com o Poder Executivo o Congresso Municipal de Juventude, 
cuja pauta principal será o Plano Municipal de Juventude; XV - 
estudar, analisar, discutir, propor e aprovar planos, programas e 

projetos relativos à juventude no âmbito do Município; XVI - 
desenvolver estudos e pesquisas relativas à juventude, objeti-
vando subsidiar o planejamento das ações públicas para este 
segmento no Município; XVII - estudar, analisar, elaborar, dis-
cutir e propor a celebração de convênios e contratos com ou-
tros organismos públicos e privados, visando à elaboração de 
programas e  projetos voltados para a juventude; XVIII - pro-
mover e participar de seminários, cursos, congressos e eventos 
correlatos para a discussão de temas relativos à juventude e 
que contribuam para o conhecimento da realidade do jovem na 
sociedade. Parágrafo Único - As deliberações do Conselho 
Municipal de Juventude serão encaminhadas ao Executivo 
Municipal em tempo hábil para a elaboração da proposta de 
orçamento de governo.  

CAPÍTULO III 
DA COMPOSIÇÃO 

 Art. 4º - O Conselho Municipal de Juventude será 
integrado por representantes do Poder Público e da sociedade 
civil, com reconhecida atuação na defesa e promoção dos 
direitos da juventude e será constituído por 30 (trinta) membros 
efetivos e respectivos suplentes, residentes em Fortaleza, com 
idade entre 16 (dezesseis) e 29 (vinte e nove) anos, exceto 
quanto aos representantes da Câmara Municipal de Fortaleza, 
sendo composto da seguinte forma: I - 10 (dez) representantes 
do Poder Público Municipal: a) 08 (oito) representantes da 
Prefeitura Municipal, sendo estes do Gabinete do Prefeito, das 
Secretarias Temáticas e/ou Secretarias Regionais; b) 02 (dois) 
representantes da Câmara Municipal de Fortaleza; II - 20 (vin-
te) representantes da sociedade civil, sendo estes: a) 02 (dois) 
jovens escolhidos no processo do Orçamento Participativo; b) 
18 (dezoito) representantes das organizações de juventude de 
Fortaleza que tenham projetos coordenados por jovens e dire-
cionados para o público jovem. § 1º - Entende-se como organi-
zação de juventude, para fim desta lei, todo e qualquer grupo 
de jovens que se organize em torno de temáticas políticas, 
sociais, culturais, religiosas e esportivas, voltadas para a me-
lhoria da qualidade de vida dos jovens. § 2º - Os representan-
tes da sociedade civil organizada serão eleitos no Encontro 
Municipal de Organizações e Movimentos de Juventude, a ser 
regulamentado por decreto do Chefe do Poder Executivo. § 3º - 
O 1º Encontro Municipal de Organizações e Movimentos de 
Juventude será convocado pelo Chefe do Poder Executivo, em 
até 60 (sessenta) dias após a publicação desta lei. § 4º - O 
mandato dos conselheiros representantes da sociedade civil e 
de seus respectivos suplentes, será de 02 (dois) anos, sendo 
possível a reeleição da organização com a substituição do 
conselheiro. § 5º - Na composição do Conselho Municipal de 
Juventude deverá ser respeitada a cota de, no mínimo, 30% 
(trinta por cento) de mulheres. § 6º - A função de membro do 
Conselho Municipal de Juventude é considerada de relevante 
interesse público e não será remunerada. § 7º - Os conselhei-
ros poderão perder o mandato, antes do prazo de 02 (dois) 
anos, nos seguintes casos: I - por renúncia; II - pela ausência 
imotivada em 02 (duas) reuniões consecutivas do Conselho 
Municipal de Juventude; III - pela prática de ato incompatível 
com a função de conselheiro, por decisão da maioria qualifica-
da dos membros do Conselho Municipal de Juventude; IV - por 
requerimento da entidade da sociedade civil representada. § 8º 
- Os representantes da sociedade civil, candidatos ao Conselho 
Municipal de Juventude, deverão preencher os seguintes requi-
sitos: I - ser portador de Título de Eleitor; II - residir no Municí-
pio de Fortaleza; III - ter idade igual ou inferior a 29 (vinte e 
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“Bem aventurada é a nação cujo DEUS é o Senhor” 

LUIZIANNE DE OLIVEIRA LINS 
Prefeita de Fortaleza 

JOSÉ CARLOS VENERANDA 
Vice-Prefeito

SECRETARIADO 

MARTÔNIO MONT’ALVERNE B. LIMA
Procuradoria Geral do Município 

JOSÉ AROLDO C. MOTA 
Controladoria Geral do  

Município 

JOSÉ MENELEU NETO 
Secretaria Municipal de  

Planejamento e Orçamento 

ALFREDO JOSÉ P. DE OLIVEIRA 
Secretaria de Administração do      

Município 

ALEXANDRE SOBREIRA CIALDINI 
Secretaria de Finanças do 

Município 

JOSÉ DE FREITAS UCHOA 
Secretaria de Desenvolvimento  

Econômico 

LUIZ ODORICO M. DE ANDRADE 
Secretaria Municipal de Saúde 

ANA MARIA DE C. FONTENELE 
Secretaria Municipal de Educação e  

Assistência Social 

LUCIANO LINHARES FEIJÃO 
Secretaria Municipal de Desenvolv. 

Urbano e Infra-Estrutura 

DANIELA VALENTE MARTINS 
Secretaria Municipal de Meio  
Ambiente e Controle Urbano 

HENRIQUE SÉRGIO R. DE ABREU 
Secretaria de Turismo de Fortaleza - 

SETFOR

PAULO DE TARSO MELO LIMA 
Secretaria Extraordinária do  

Centro - SECE 

MARIA ISABEL DE ARAÚJO LOPES 
Secretaria de Defesa do Consumidor - 

PROCON - FORTALEZA 

MARIANO ARAÚJO FREITAS 
Secretaria Executiva Regional  I 

ROGÉRIO DE ALENCAR A. PINHEIRO 
Secretaria Executiva Regional II 

RAIMUNDO MARCELO C. DA SILVA 
Secretaria Executiva Regional III 

DEODATO JOSÉ R. JÚNIOR 
Secretaria Executiva Regional IV 

FRANCISCA ROCICLEIDE F. DA SILVA 
Secretaria Executiva Regional V 

RÉCIO ELLERY ARAÚJO 
Secretaria Executiva Regional VI 

  SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO 
CRIADA PELA LEI N° 461 DE 24 DE MAIO 1952 

www.fortaleza.ce.gov.br/serv/diom.asp

MARIA IVETE MONTEIRO 
Diretora 

AV. JOÃO PESSOA, 4180 - DAMAS  
FONE: (0XX85) 3452.1746 
             (0XX85) 3101.5324               

                     Fax: (0XX85) 3101.5320 

FORTALEZA - CEARÁ 
CEP: 60.425-680

nove) anos, no momento da postulação ao cargo; IV - não estar 
ocupando cargo eletivo ou em comissão. § 9º - Os membros do 
Conselho serão empossados em até 30 (trinta) dias após o 
Encontro Municipal de Organizações e Movimentos de juventu-
de. § 10 - O Poder Executivo deverá divulgar e disponibilizar 
local apropriado para a realização do Encontro Municipal de 
Organizações e Movimentos de Juventude. § 11 - O Conselho 
Municipal de Juventude terá a seguinte estrutura: I - Comissão 
Executiva; II - Comissões Especiais; III - Assembléia de Mem-
bros. § 12 - A regulamentação, a partir do 2º Encontro Municipal 
de Organizações e Movimentos de Juventude em diante, será 
feita pelo Conselho Municipal de Juventude. § 13 - Será eleito 
pela respectiva entidade ou movimento 01 (um) suplente para 
cada conselheiro.  

CAPÍTULO IV  
DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

  Art. 5º - O Conselho Municipal de Juventude 
elegerá uma Comissão Executiva, formada por 03 (três) mem-
bros, sendo 01 (um) indicado pelo Prefeito e 02 (dois) pela 
sociedade civil, eleitos por maioria simples entre os membros. 
Parágrafo Único - Caberá à Comissão Executiva convocar e 
presidir as reuniões, bem como emitir voto de desempate nas 
deliberações. Art. 6º - O Conselho Municipal de Juventude 
deverá promover semestralmente pelo menos 01 (uma) reunião 
ampliada e itinerante, garantindo a participação de todos os 
jovens interessados para debater as políticas públicas de ju-
ventude. Art. 7º - As reuniões do Conselho Municipal de Juven-
tude serão amplas e previamente divulgadas, com participação 
livre a todos os interessados, que terão direito à voz. Art. 8º - O 
Poder Executivo proporcionará ao Conselho Municipal de Ju-
ventude o suporte técnico, administrativo e financeiro necessá-
rios, garantindo-lhe condições para o seu pleno e regular fun-
cionamento. Art. 9º - Será elaborado e aprovado regimento 
interno do Conselho Municipal de Juventude, no prazo máximo 
de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da sua instalação. Pa-
rágrafo Único - O regimento interno do Conselho deverá esta-
belecer as competências e os demais procedimentos necessá-
rios ao seu funcionamento. Art. 10 - As despesas para execu-
ção da presente lei correrão por conta da Dotação Orçamentá-
ria Própria nº 04.122.0003.2003.0006, do Gabinete da Prefeita, 
suplementada se necessário. Art. 11 - Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogada a Lei nº 8.492, de 15 de 

dezembro de 2000, bem como as demais disposições em con-
trário. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, 
em 19 de abril de 2007. Luizianne de Oliveira Lins - PREFEI-
TA MUNICIPAL DE FORTALEZA.

COMISSÃO PERMANENTE DE EXECUÇÃO DAS 
LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA 

AVISO DE  
MEMORIAIS DE RECURSO 

PROCESSO: Pregão Eletrônico nº 02/2007.  
ORIGEM: Secretaria de Administração do Município - SAM. 

OBJETO: Contratação de empresa para execução 
dos serviços de terceirização de mão-de-obra, nas 
categorias profissionais descritas no Anexo I deste 
edital (Merendeira, Aux. de Serviços Educacionais, 
Porteiro e Zelador), para atender as necessidades 
das Creches Munipalizadas da Prefeitura Municipal 
de Fortaleza, por um período de 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado nos limites da lei e median-
te justificativa do interesse público.  

 A Pregoeira comunica aos licitantes e demais 
interessados que a empresa CINV - CENTRO DE INCENTIVO 
À VIDA apresentou memoriais de recurso no processo em 
epígrafe, estando o documento à disposição dos interessados 
em sua sede na Av. Heráclito Graça, 600, Fortaleza-Ce., fones: 
3452.3470 e 3452.3471. Fortaleza, 19 de abril de 2007. Rosá-
lia Maria Barros Cavalcante - PREGOEIRA.  

*** *** ***  

AVISO DE DECISÃO DE RECURSO/PROSSEGUIMENTO 

PROCESSO: Tomada de Preços nº 04/2007.  
ORIGEM: Secretaria de Administração do Município - SAM.  
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para aquisição de 

Licença de Uso, implantação, treinamento e manu-
tenção de um sistema de gestão de frotas via web 
para a Prefeitura Municipal de Fortaleza, conforme 
especificações do Anexo I.  
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FORTALEZA
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

ANO LVIII FORTALEZA, 30 DE JUNHO DE 2011 Nº 14.579

PODER EXECUTIVO 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO N° 12.835 DE 28 DE JUNHO DE 2011 

Convoca a II Conferência Mu-
nicipal de Políticas Públicas de 
Juventude e dá outras provi-
dências. 

 A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
exercício de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
83, VI, da Lei Orgânica do Município, e, CONSIDERANDO o 
Decreto de 12 de agosto de 2010, que convoca a II Conferên-
cia Nacional de Políticas Públicas de Juventude. CONSIDE-
RANDO a Portaria n° 142 da Secretaria Geral da Presidência 
da República, de 04 de maio de 2011, que publica o Regimento 
Interno da II Conferência Nacional de Políticas Públicas de 
Juventude. DECRETA: Art. 1° - Fica convocada a II Conferên-
cia Municipal de Políticas Públicas de Juventude, a ser realiza-
da nos dias 19 e 20 de agosto de 2011, na cidade de Fortaleza-
Ce. Art. 2° - O evento será realizado sob a coordenação da 
Coordenadoria Especial de Políticas Públicas de Juventude, 
tendo como objetivo geral contribuir para a construção e o 
fortalecimento da Política Municipal de Juventude. Art. 3° - A II 
Conferência Municipal de Políticas Públicas de Juventude será 
presidida pelo Secretário Municipal de Juventude e, em sua 
ausência, pelo Coordenador Geral do Conselho Municipal de 
Juventude. Art. 4° - A Coordenadoria Especial de Políticas 
Públicas de Juventude constituirá a Comissão Organizadora 
Municipal, aprovada pelo Conselho Municipal de Juventude, 
tendo entre suas atribuições a de elaborar e aprovar o regimen-
to interno da II Conferência Municipal de Políticas Públicas de 
Juventude. Parágrafo Único: O regimento disporá sobre a or-
ganização e o funcionamento da II Conferência Municipal de 
Políticas Públicas de Juventude e o processo democrático de 
escolha de seus delegados. Art. 5° - As despesas com a reali-
zação do evento ocorrerão à conta dos recursos orçamentários 
do Gabinete da Prefeita e da Secretaria Municipal de Direitos 
humanos. Art. 6° - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, aos 28 dias do 
mês de junho de 2011. Luizianne de Oliveira Lins - PREFEI-
TA DE FORTALEZA. 

*** *** *** 

DECRETO N° 12.836 DE 28 DE JUNHO DE 2011 

Dispõe sobre a nomeação e 
posse dos membros do Conse-
lho Municipal dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência de 
Fortaleza (COMDEF - Fortale-
za), para o biênio de 2011 - 
2013. 

 A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 83, inci-
sos VI e XI, da Lei Orgânica do Município de Fortaleza. CON-

SIDERANDO o determinado no art. 6°, da Lei n° 9.740 de 25 
de fevereiro de 2011, que dispõe sobre a criação do Conselho 
Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência de Fortaleza 
(COMDEF-Fortaleza). DECRETA: Art. 1° - Ficam nomeados e 
empossados como conselheiros e conselheiras, titulares e 
suplementes, para a composição do Conselho Municipal dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência de Fortaleza (COMDEF - 
Fortaleza), para o biênio de 2011/2013, os representantes dos 
órgãos e entidades conforme indicação constante do Anexo 
Único, deste Decreto. Art. 2° - Os membros ficam investidos 
das prerrogativas, direitos e deveres, nos termos na legislação 
que rege a matéria, visando a formulação e implementação das 
diretrizes da política Municipal, Estadual e Nacional dos direitos 
de pessoa com deficiência no âmbito do Município de Fortale-
za. Art. 3° - A função de membro do Conselho não será remu-
nerada, constituindo relevante serviço prestado ao Município, 
em caráter prioritário, sendo possível ausência justificadas 
desde que motivadas pelas atividades deste Conselho. Art. 4° - 
Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. PAÇO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FORTALEZA, aos 28 dias do mês de junho de 
2011. Luizianne de Oliveira Lins - PREFEITA DE FORTA-
LEZA. 

ANEXO ÚNICO 

Conselheiros e Conselheiras do Conselho Municipal dos  
Direitos das Pessoas com Deficiência 2011 - 2013 

Representantes do Poder Público Municipal 

ÓRGÃO/SEGMENTO NOME CONDIÇÃO 

SDH
Nadja Soares de Pinho Pessôa Titular 
Demitri Nóbrega Cruz Suplente  

SME
Karla Bianca de Souza Martins Titular 
Maria Eliane de Andrade Ramos Suplente 

SECULTFOR 
Ihvina Saboya Chacon Titular 
Clevandira Dias Mota Suplente 

SDE
Severina Alves de Sousa Titular 
Telma Regina da Rocha Pereira Suplente 

SMS
Andressa Aguiar Paulinho Titular 
Rogério Teixeira Cunha Suplente 

SEINF
Paulo Garcia Titular 
José Firmiano de Sousa Filho Suplente 

SEMAS 
Cícero Renato Jacob Titular 
Roberta Lopez de Sousa Suplente 

SECEL
Henrique Samuel Gurgel  Titular 
Francilídio de Andrade Soares Suplente  

Representantes da Sociedade Civil 

ÓRGÃO/SEGMENTO NOME CONDIÇÃO 

Deficiência Física 

Associação dos Deficientes 
Motores - ADM Representante: 
Kleison Lima Galvão Titular 
Centro de Apoio às Mães  
dos Portadores de Eficiência - 
CAMPE Representante: Rosan-
gela Maria Silva da Rocha Suplente 

Deficiência Visual 

Associação de Cegos do Estado 
do Ceará - ACEC Representante: 
Maria de Fátima Oliveira Silva Titular 
Sociedade de Assistência aos 
Cegos - SAC Representante: 
Paulo Roberto Candido de Olivei-
ra Suplente 
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Convoca a Etapa Municipal da
III Conferência Nacional da
Juventude.


 O PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, no
usodasatribuiçõesque lheconfereoartigoart.84, incisoVI,
alínea “A”, da Constituição Federal. DECRETA: Art. 1º  Fica
convocada a Etapa Municipal da 3ª Conferência Nacional de
Políticas Públicas de Juventude, a ser coordenada por inter
médiodasuaCoordenadoriaEspecialdePolíticasPúblicasde
Juventude.Art.2ºAConferênciaMunicipaléparteintegrante,
preparatória eeletiva da III Conferência Nacional de Políticas
Públicas de Juventude, e será realizada na cidade
deFortaleza, entre os dias14 de agosto de 2015. Art. 3º  A
EtapaMunicipal,emconformidadecomoregimentodaIIICon
ferênciaNacionaldeJuventudeecomoDecretode28/04/2015
daPresidênciadaRepública,desenvolveráemseustrabalhos
osseguinteseixosestabelecidosnoEstatutodaJuventude:I–
DireitoàCidadania,àParticipaçãoSocialePolíticaeàRepre
sentaçãoJuvenil;II–DireitoàEducação;III–DireitoàProfis
sionalização,aoTrabalhoeàRenda;IV–DireitoàDiversidade
eàIgualdade;V–DireitoàSaúde;VI–DireitoàCultura;VII–
Direito à Comunicação e à Liberdade de Expressão; VIII –
DireitoaoDesportoeaoLazer;IX–DireitoàSustentabilidade
eaoMeioAmbiente;X–DireitoaoTerritórioeàMobilidade;XI
–DireitoàSegurançaPúblicaeaoAcessoàJustiça.Art.4º
EsteDecretoentraemvigornadatadasuapublicação.PRE
FEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 01 de julho de
2015.  
 




       O PREFEITO
MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições le
gais.RESOLVETornarSemEfeitoaPortarianº0199/2015GP,
publicada no DOM nº 15465, datado de 13/02/2015, que no
meou ISABEL CRISTINA UCHÔA DE MELO, para cargo em
comissão no(a) Comissão Especial deAcompanhamento das
Ações de Política de Assistência Social, vinculado(a) ao(a)
Secretaria Municipal do Trabalho, Desenvolvimento Social e
CombateàFome.GABINETEDOPREFEITOMUNICIPALDE
FORTALEZA, em 30 de junho de 2015.  





    Na Portaria de nº 0048/2015GP,
publicada no DOM nº 15437, de  06.01.2015, que concedeu
Gratificação por Trabalho Relevante, Técnico ou Científico, a
servidores pertencentes a Controladoria e Ouvidoria Geral do
Município.


ONDESELÊ LEIASE
Mariana Carvalho Vascon
celosOliveira

Mariana Carvalho Vasconce
losdeOliveira

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em
30de junhode2015. 









     Através do pre
sente Termo, em complementação à sessão ocorrida no dia
vinteedoisdejunhodedoismilequinzeàsnovehorasetrinta
minutosnasededaCentraldeLicitações,ADJUDICOoobjeto
do Pregão Presencial nº 014/2015, originário da Secretaria
Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão  SEPOG,
cujotemcomoobjetooregistrodepreçosparafuturaseeven
tuais aquisições de material de consumo, compreendendo
papeleafins,paraatenderasnecessidadesdosórgãoseenti
dadesdoMunicípiodeFortaleza,deacordocomasespecifica
çõesequantitativosprevistosnoAnexoITermodeReferên
ciadesteedital,paraoperíodode12meses,edeclarovence
dora a seguinte Empresa PAPEL RISCADO IMPORTAÇÃO
LTDAEPP,paraositens,queseguetabelaabaixo,comvalor
total de R$ 15.545,43 (quinze mil e quinhentos e quarenta e
cincoreaisequarentaetrêscentavos).


ITEM EMPRESA/ESPECIFICAÇÃO VALOR
06 PAPEL RISCADO IMPORTAÇÃO

LTDAEPP
Cartolina60kgmedindo500mmx660mm
–coresvariadas–duplaface.

R$7.457,36

07 PAPELRISCADOIMPORTAÇÃOLTDA
EPP
Cartolina60kgmedindo500mmx660mm
coresvariadassimples.

R$2.899,83

09 PAPELRISCADOIMPORTAÇÃOLTDA
EPP
E.V.A. edil vinil acetado, cores variadas,
tamanho40cmx48cm,gramatura3mm.

R$3.399,82

11 PAPELRISCADOIMPORTAÇÃOLTDA
EPP
Envelope medindo 110mm x 160mm 
branco.

R$489,95

28 PAPELRISCADOIMPORTAÇÃOLTDA
EPP
Papel crepon rolocom02metros  cores
variadas.

R$1.000,16

30 PAPELRISCADOIMPORTAÇÃOLTDA
EPP
Papeldesedamedindoaproximadamente
500mmx700mmcoresvariadas.

R$298,32

TOTAL R$15.545,43

Assim sendo, ADJUDICO o objeto do Pregão Presencial nº
014/2015,dositensdaEmpresaPAPELRISCADOIMPORTA
ÇÃOLTDA,vencedoradocertamejáacimamencionada,com
ovalorglobalde15.545,43(quinzemilequinhentosequarenta
ecincoreaisequarentaetrêscentavos).FortalezaCE,30de
junhode2015.






PROCESSO:PregãoEletrôniconº002/2015.
ORIGEM:SecretariaMunicipaldeInfraestruturaSEINF.
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Dispõesobrea inclusãodeati
vidadesnãoprevistasnoAnexo
VITabela6.1a6.29daLein°
7.987 de 23 de dezembro de
1996,consolidada,edáoutras
providências.


 O PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA,
CAPITALDOESTADODOCEARÁ,nousodesuasatribuições
legais, que lhe são conferidas pelo art. 83, inciso VI, da Lei
Orgânica do Município de Fortaleza. CONSIDERANDO o dis
postonoart.27,§3ºdaLein°7987/96,acrescentadopeloart.
3ºdaLein°8603/01,queestabelecequeainclusãodeativida
deseclassesnoAnexo6,Tabela6.1a6.29daLeideUsoe
Ocupação do Solo será regulamentada por Decreto do Poder
Executivo.CONSIDERANDO,porfim,anecessidadedeatuali
zaçãoe inclusãodeatividadeseclassesnãoprevistasnaLei
n°7.987/96,consolidada,quedispõesobreousoeocupação
dosolo.DECRETA:Art.1º Fica incluídanoAnexo6,Tabela
6.23 do Grupo Institucional, Subgrupo  Equipamentos para
AtividadesInsalubresEAI,aseguinteatividade:

LEIDEUSOEOCUPAÇÃODOSOLODOMUNICÍPIODE
FORTALEZA

ANEXO6CLASSIFICAÇÃODASATIVIDADESPORGRUPO
ESUBGRUPO

GRUPO:INSTITUCIONAL
TABELA6.23SUBGRUPO:EQUIPAMENTOSPARA

ATIVIDADESINSALUBRESEAI


CÓDIGO ATIVIDADE
CLASSE

(EAI)
PORTE(II)

M²

N°MÍNIMODE
VAGASDE

ESTACIONAMENTO
DEVEÍCULOS




38.21.10

Disposição, triagem e
tratamentoderesíduosda
Construção Civil (com ou
semreciclagem)(III)




1PE




Qualquer




Seráobjetodeestudo


Obs:(II)Refereseaáreaconstruída,excluídaaáreadestina
daaestacionamento(redaçãodadapeloart.32daLein°8603,
de17dedezembrode2001).(III)Nestecasooporteserefere
aáreadoterreno.Art.2ºEsteDecretoentraemvigornadata
desuapublicação,revogandoseasdisposiçõesemcontrário.
PAÇODAPREFEITURAMUNICIPAL,em23dejulhode2015.







InstituioComitêIntersetorialde
PolíticasPúblicasdeJuventude
daPrefeituraMunicipaldeFor
talezaedáoutrasprovidências.

 OPREFEITODEFORTALEZA,nousodasatri
buições legais conferidas pelo art.83, incisos VI e XI da Lei
OrgânicadoMunicípioe,CONSIDERANDOoartigo68daLei
Complementar nº 176/2014 dispõe que o Poder Executivo
regulamentaráporDecretoaorganização,aestrutura,adistri
buição, a denominação dos cargos e o funcionamento dos
órgãoseentidadesdaAdministraçãoPúblicaMunicipal.CON
SIDERANDOanecessidadedeadequaçãodaestruturaadmi
nistrativadosórgãoseentidadesqueintegramaAdministração
PúblicaDiretaMunicipal,adequandoosàspolíticaseestraté
giasdeaçãogovernamental,visandoproporcionaraeficiência
na prestação de serviços públicos. CONSIDERANDO que a
Coordenadoria Especial de Políticas Públicas de Juventude
figura como unidade administrativa de caráter especial, com
status de Secretaria, vinculada ao Gabinete do Prefeito, res
ponsável pela coordenação e desenvolvimento das Políticas
Públicas na sua área de atuação consoante prevê Lei Com
plementarnº176/2014.CONSIDERANDOavontadepolíticade
constituir um espaço de concentração de esforços entre as
instituições do Executivo Municipal em matéria de juventude,
envolvendotodososjovensfortalezensesnaconstruçãodeum
projeto participativo de desenvolvimento com justiça social,
com bases necessárias fincadas na implantação efetiva do
PlanoMunicipaldeJuventudedeFortaleza.DECRETA:Art.1º
Fica instituído,noâmbitodoPoderExecutivoMunicipal,oCo
mitêIntersetorialdePolíticasPúblicasdeJuventudedaPrefei
turadeFortalezaquesubsidiaráecontribuiráparaodesenvol
vimentodoPlanoMunicipal de JuventudedeFortaleza.Pará
grafoÚnicoSãoconsideradosjovens,paraosfinsdesteDe
creto,osdomiciliadosemFortaleza,comidadeentre15(quin
ze)a29(vinteenove)anosdeidade,conformedispostonaLei
Federal nº 12.852, de 05 de agosto de 2013. Art. 2º  São
atribuições do Comitê Intersetorial de Políticas Públicas de
Juventudeda Prefeitura de Fortaleza: I  Desenvolver o diag
nósticopermanentedasaçõessetoriaisvoltadasparaajuven
tude que foram ou estejam sendo fomentadas pelas diversas
instituiçõesdoMunicípiodeFortaleza; II Contribuirparaam
pliarosconhecimentoseconformarosconceitosbásicospara
oentendimentodacondiçãojuvenilnoMunicípiodeFortaleza;
III Analisar as práticas adequadas desenvolvidas por outras
instituições públicas e privadas sobre a temática, propondo
recomendaçõespertinentes; IVDesenvolverdeformaefetiva
aconcentraçãoeacoordenaçãodeesforçosentreas Institui
ções do Executivo Municipal em matéria de juventude; V 
Contribuiresubsidiar todasasetapasreferentesaodesenvol
vimento do Plano Municipal de Juventude de Fortaleza, reali
zandoasatividadesquesejamnecessáriasparasuaconsecu
ção. Art. 3º  O Comitê Intersetorial de Políticas Públicas de
Juventude da Prefeitura de Fortaleza será composto por um
representante, com respectivo suplente, indicados pelos se
guintesÓrgãosdaPrefeituraMunicipaldeFortaleza:ISecre
tariaMunicipaldeSegurançaCidadã; II SecretariaMunicipal
deEducação;IIISecretariaMunicipaldeSaúde;IVSecreta
riaMunicipaldeCulturadeFortaleza;VSecretariaMunicipal
deConservaçãoeServiçosPúblicos;VISecretariaMunicipal
de Esporte eLazer; VII  Secretaria Municipal de Desenvolvi
mentoEconômico;VIII SecretariaMunicipal deTurismo; IX 
SecretariaMunicipaldeUrbanismoeMeioAmbiente;XSecre
tariadeTrabalho,DesenvolvimentoSocialeCombateàFome;
XISecretariaMunicipaldeCidadaniaeDireitosHumanos;XII
 Coordenadoria de Políticas sobre Drogas; XIII  Secretaria
MunicipaldeGoverno;XIVFundaçãodeCiência,Tecnologia
e Inovação de Fortaleza; XV  Fundação da Criança e da
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RUASÃOJOSÉNº01CENTRO
FONE/FAX:(0XX85)3105.1002

FORTALEZACEARÁCEP:60.060170


AV.JOÃOPESSOA,4180DAMAS

FONE:(0XX85)3452.1746
FONE/FAX:(0XX85)3101.5320

FORTALEZACEARÁ
CEP:60.425680



FamíliaCidadã;XVI SecretariadePlanejamento,Orçamento
eGestão.§1ºOComitêIntersetorialdePolíticasPúblicasde
Juventude da Prefeitura de Fortaleza será composto pelos
titularesdasSecretarias supracitadasnesteartigo, cabendoa
cadaumdelesindicar,noprazode07(sete)dias,ummembro
suplentedesuaconfiança,queassumiráasfunçõesreferentes
ao Comitê na ausência do titular. § 2º  Os agentes públicos
aludidosnoparágrafoanteriornãoreceberãoqualquer tipode
remuneraçãoougratificaçãopelaparticipaçãonoComitê.Art.
4º OComitê IntersetorialdePolíticasPúblicasdeJuventude
daPrefeituradeFortalezaserápresididopeloPrefeitodeForta
leza,emreuniõessemestraiscomosSecretáriosdoMunicípio
paraapresentaçãodostrabalhosdesenvolvidosnosemestree
paraaprovarasprioridadesdetrabalhodosemestreseguinte.
Parágrafo Único  Além da reunião semestral presidida pelo
Prefeito, ocorrerão reuniões ordinárias bimestrais do Comitê
Intersetorial de Políticas Públicas de Juventude da Prefeitura
deFortalezaentreosseuscomponentes.Art.5ºParacoorde
nar o desenvolvimento dos trabalhos ordinários do Comitê
Intersetorial de Políticas Públicas de Juventude da Prefeitura
deFortaleza,ficadesignadooCoordenadorEspecialdePolíti
cas Públicas de Juventude do Município de Fortaleza, que
deverásubstituiroPrefeitoemtodasasfunçõesreferentesaos
trabalhosdoComitê,apresentandoumaagendadetrabalhoe
provendoosuportenecessárioparaoseubomdesenvolvimen
to.Art. 6º A Secretaria Executiva do Comitê Intersetorial de
PolíticasPúblicasdeJuventudeficaráacargodaCoordenado
riaEspecialdePolíticasPúblicasdeJuventude.Art.7° Este
Decretoentraráemvigornadatadesuapublicação,revogan
dose as disposições em contrário. PAÇO DA PREFEITURA
MUNICIPALDEFORTALEZA,em23dejulhode2015.






Institui o Fórum de Mudanças
Climáticas de Fortaleza 
FORCLIMA.


 O PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, no
usodesuasatribuiçõeslegaise,comfundamentonoincisoVI
do artigo 83 da Lei Orgânica do Município de Fortaleza e,
CONSIDERANDOquenoanode2009 foi instituídaaPolítica
NacionalsobreaMudançadoClima(PNMC),pormeiodaLei

Federalnº12.187,de29dedezembrode2009eseuDecreto
nº7.390,09dedezembrode2010,anteàimportânciadepro
mover a discussão e efetivar ações para o fim de mitigar os
efeitosdecorrentesdasmudançasclimáticasnasesferasfede
ral, estadual e municipal. CONSIDERANDO que as cidades
contribuem para as mudanças climáticas, como também são
responsáveispelamitigaçãodosefeitosnocivosaosmunícipes
e seus visitantes. CONSIDERANDO que o Município criou
estruturas institucionais básicas como a Portaria SEUMA nº
001/2014 de composição de Grupo Trabalho e a Portaria nº
0289/2014  GP, que cria o Comitê Gestor Local do Projeto
UrbanLeds,estabelecendooiníciodeumarcabouçoorganiza
cional juntoàssecretariaseórgãosdaadministraçãodiretae
indireta da Prefeitura, fortalecendose, assim, uma estrutura
política e técnica destinada ao tratamento das questões de
mudançasdoclima.CONSIDERANDOqueoMunicípioelabo
rou seu Primeiro Inventário de Emissão de Gases do Efeito
Estufa.CONSIDERANDOqueoMunicípioencontraseemum
processodeidentificaçãodeiniciativascapazesdepromovera
mitigaçãodeefeitosnocivosadvindosdasmudançasclimáticas
eperanteaimportânciadeaçõescoordenadaseestratégicas,
comvistasareduzirasemissõesdegasesdeefeitoestufaem
promover a reversão dos quadros de degradação ambiental
existentes.CONSIDERANDO, finalmenteque, opresenteDe
cretovisainstituiroFórumdeMudançasClimáticasdeFortale
za–FORCLIMA.DECRETA:Art.1ºOtitulardoPoderExecu
tivoMunicipal,atendidoointeressepúblico,instituíoFórumde
Mudanças Climáticas de Fortaleza  FORCLIMA, instância de
caráter consultivo, vinculado à Secretaria Municipal de Urba
nismoeMeioAmbienteSEUMA,comoobjetivodeconscien
tizaremobilizarasociedadeeogovernodoMunicípiodeFor
talezaparaoaprimoramentodeestratégiasediscussõessobre
problemasdecorrentesdasmudançasdoclimaepromoçãodo
desenvolvimentosustentável,inclusivoedebaixocarbono.Art.
2º OFórumMunicipaldeMudançasClimáticasdeFortaleza
teráasseguintesatribuições:IElaborar,emconsonânciacom
a Comissão Interministerial de Mudanças Climáticas, com a
PolíticaNacionaldeMudançasClimáticas,comoPlanoNacio
nalMudançasClimáticas,comoFórumBrasileirodeMudanças
ClimáticasecomoFórumCearensedeMudançasClimáticas,
asdiretrizesenormasdaPolíticaMunicipalsobreasMudanças
do Clima de Fortaleza; II  Elaborar e divulgar Relatórios e
InventáriosdeEmissõesdeGasesdeEfeitoEstufaeEstraté
giasMunicipaisdeAçõesMitigatóriaseAdaptativasdecorren
tes das Mudanças Climáticas; III  Reunir propostas que pro
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FORTALEZA
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

ANO LV FORTALEZA, 05 DE JULHO DE 2007 Nº 13.608

PODER EXECUTIVO 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO N° 12215 DE 04 DE JULHO DE 2007 

Convoca o 1° Encontro Munici-
pal de Movimentos e Organiza-
ções de Juventude de Fortaleza 
e dá outras providências. 

 A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 83, 
VI,  da Lei Orgânica do Município, e, CONSIDERANDO a apro-
vação da Lei n° 9.204, de 19 de abril de 2007, que cria o Con-
selho Municipal de Juventude - CMJ, bem como a necessidade 
de organização do processo de eleição dos Conselheiros de 
Juventude do Município, conforme disposições do art. 4°, §§ 2° 
e 3°, citado diploma legal. DECRETA: Art. 1° - Fica convocado 
o 1° Encontro Municipal de Movimentos e Organizações de 
Juventude de Fortaleza, que deverá realizar-se no dia 28 de 
julho de 2007, com a finalidade de eleger, sob a Coordenação 
do Gabinete da Prefeita de Fortaleza, 18 (dezoito) conselheiros 
e 18 (dezoito) suplentes dos Movimentos e Organizações de 
Juventude da cidade que irão compor o Conselho Municipal de 
Juventude. Art. 2° - Entende-se como organização ou movi-
mento de juventude, todo e qualquer grupo de jovens que se 
organizem em torno de temáticas políticas, sociais, culturais, 
esportivas, religiosas que tenham como objetivo a qualidade de 
vida dos jovens, bem como Organizações Não Governamentais 
que tenham projetos coordenados por jovens e direcionados ao 
público jovem. Art. 3° - O 1° Encontro Municipal de Movimentos 
e Organizações de Juventude de Fortaleza será presidido por 
um representante do Gabinete da Prefeita, devendo o processo 
de inscrição e eleição do Conselho Municipal de Juventude ser 
realizado por uma comissão composta por três membros por 
ele indicados. Art. 4° - As inscrições para o 1° Encontro Munici-
pal de Movimentos e Organizações de Juventude de Fortaleza 
serão realizadas pela internet, no site www.fortaleza.ce.gov.br 
ou na Avenida Luciano Carneiro, 2235, Vila União, entre os 
dias 14 e 22 de julho de 2007. Art. 5° - Na inscrição deverão 
ser apresentados os seguintes documentos: I - Formulário de 
inscrição devidamente preenchido no qual constará no nome 
da organização, o trabalho por ela desenvolvido, a opção de 
câmara temática da mesma e nome do delegado da organiza-
ção ou movimento no Encontro Municipal de Organizações e 
Movimentos de Juventude; II - Ata da reunião que escolheu o 
representante da organização ou movimento com, no mínimo, 
10 assinaturas dos integrantes, juntamente com xérox do RG 
de cada pessoa que assinou a ata; III - Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica e Estatuto Social para entidades com persona-
lidade jurídica; IV - Documentos hábeis a comprovar a existên-
cia da organização, tais como carta de princípios, fotos e pan-
fletos das atividades desenvolvidas, planos de trabalho anuais, 
etc., para entidades sem personalidade jurídica; § 1° - No caso 
do inciso II, as pessoas que participam de mais de uma organi-
zação só poderão assinar uma ata de reunião. § 2° - Os conse-
lheiros e suplentes eleitos para o Conselho Municipal da Juven-
tude deverão comprovar que residem em Fortaleza. Art. 6° - Os 
inscritos deverão optar por uma das seguintes Câmaras Temá-

ticas: I - Educação/Tecnologia da Informação; II - Meio Ambien-
te; III - Trabalho e Renda; IV - Cultura/Esporte e Lazer; V - 
Religião; VI - Saúde/Pessoas com Deficiência. VII - Diversidade 
Sexual; VIII - Gênero; IX - Etno-Racial. Art. 7° - A partir das 17h 
do dia 26 de julho de 2007, a Comissão a que se refere o art. 
3°, deste Decreto, divulgará o número de vagas de cada Câma-
ra Temática, devidamente motivado, bem como o nome de 
todas as organizações inscritas em cada Câmara Temática. Art. 
8° - O credenciamento deverá ser realizado, impreterivelmente, 
no dia 28 de julho de 2007, no local do encontro, das 8h às 
12h. Art. 9° - Serão eleitos 18 (dezoito) conselheiros municipais 
e 18 (dezoito) suplentes obedecendo aos seguintes critérios: I - 
cada representante receberá uma cédula de votação na qual 
constarão 09 (nove) câmaras temáticas, para votar em até 09 
(nove) organizações ou movimentos de juventude, uma de 
cada temática, para comporem o Conselho. II - as vagas por 
Câmaras Temáticas serão distribuídas proporcionalmente ao 
número de inscritos em cada uma, considerando-se eleitas as 
organizações mais votadas nas câmaras temáticas, dependen-
do do número de vagas que cada câmara temática terá, con-
forme art. 6°, deste Decreto. III - as organizações eleitas indica-
rão em no máximo 72 horas o nome de seu representante, que 
será conselheiro, e do respectivo suplente. IV - a Comissão 
divulgará uma lista de organizações suplentes de cada câmara 
temática pela ordem de votação na eleição, podendo estas 
compor o Conselho Municipal de Juventude caso alguma orga-
nização se retire ou perca o mandato. V - recebendo a cédula 
eleitoral, o crachá do delegado será marcado e este não pode-
rá mais receber outra cédula. § 1° - A organização ou movimen-
to que indicar um representante do sexo masculino deverá, 
obrigatoriamente, ter uma mulher na suplência. § 2° - Caso a 
cota prevista no art. 4°, § 5°, da Lei n° 9.204, de 19 de abril de 
2007, não for alcançada, as organizações eleitas com menos 
votos e que tenham um representante do sexo masculino como 
titular somente poderão assumir o cargo com uma mulher titu-
lar e um homem suplente, até que esta venha a ser completa-
da. § 3° - A organização que descumprir esta norma perderá a 
vaga no conselho e esta será ocupada pelo próximo colocado 
da câmara temática, que também ficará sujeito ao mesmo 
critério. § 4° - Será obedecido o critério de antiguidade em caso 
de empate, considerando-se eleita a organização com mais 
tempo de existência. Art. 10 - Os casos omissos sobre o I En-
contro Municipal de Organizações e Movimentos de Juventude 
de Fortaleza serão resolvidos pela comissão a que se refere o 
art. 3°, deste Decreto. Art. 11 - Fica o Conselho Municipal de 
Juventude convocado para se reunir no prazo de 15 dias após 
a sua eleição quando deverão ser nomeados os membros da 
Comissão Executiva e os Coordenadores das Câmaras Temáti-
cas. Art. 12 - No Encontro Municipal de Movimentos e Organi-
zações e Juventude, poderão ser apresentadas moções, car-
tas, abaixo-assinados, manifestos e outros documentos de 
apoio às causas populares, desde que contem com a assinatu-
ra de no mínimo 1/10 (um décimo) dos delegados inscritos e 
presentes. Art. 13 - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 04 de julho de 
2007. Luizianne de Oliveira Lins - PREFEITA DE FORTALE-
ZA. 

*** *** *** 

 ATO N° 4063/2007 - A PREFEITA MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o que dispõe o Decreto n° 11011, de 03.08.2001. RESOL-
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ANO LVII FORTALEZA, 14 DE SETEMBRO DE 2009 Nº 14.143

PODER EXECUTIVO 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 12.494 “A” DE 14 DE JANEIRO DE 2009 

Dispõe acerca do prazo de fun-
cionamento da Comissão de 
Assessoramento e Controle do 
Patrimônio Imobiliário Municipal 
- CAPI, e dá outras providên-
cias.

 A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
uso das atribuições legais, que lhe são conferidas pelo art. 83, 
inciso VI, da Lei Orgânica do Município de Fortaleza. CONSI-
DERANDO a necessidade de prosseguimento das atividades 
da Comissão de Assessoramento e Controle do Patrimônio 
Imobiliário Municipal - CAPI. DECRETA: Art. 1º - O prazo de 
funcionamento da Comissão de Assessoramento e Controle do 
Patrimônio Imobiliário Municipal - CAPI, instituída pelo Decreto 
nº 12.210 de 27 de junho de 2007, fica prorrogado até 31 de 
dezembro de 2012. Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na 
data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, aos 14 
dias do mês de janeiro de 2009. Luizianne de Oliveira Lins - 
PREFEITA DE FORTALEZA. 

*** *** *** 

DECRETO Nº 12.564, DE 10 DE AGOSTO DE 2009 

Convoca o I Congresso Munici-
pal da Juventude de Fortaleza 
e dá outras providências. 

 A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 83, VI e da 
Lei Orgânica do Município de Fortaleza, e, DECRETA: Art. 1º - 
Fica convocado o I Congresso Municipal da Juventude de For-
taleza, a se realizar no período de 15 de agosto de 2009 a 05 
de novembro de 2009, dividido em plenárias temáticas, territo-
riais e final, e ocorrerá sob a coordenação da Coordenadoria 
Especial de Políticas Públicas de Juventude do Gabinete da 
Prefeita e do Conselho Municipal de Juventude, com o objetivo 
de elaborar de forma democrática e participativa o Plano Muni-
cipal de Juventude contendo os objetivos da política juventude 
para o período de 2010 a 2019. Art. 2º - Participarão com direi-
to a voz e voto todos os inscritos de acordo com os prazos do 
regimento interno e que sejam jovens entre 15 e 29 anos mo-
radores de Fortaleza. Parágrafo Único - Poderão participar na 
condição de ouvintes com direito a voz todos os inscritos de 
acordo com os prazos do regimento interno, podendo estes ser 
representantes da sociedade civil organizada, representantes 
do poder público e especialista na temática juvenil. Art. 3º - O            
I Congresso Municipal da Juventude de Fortaleza será coorde-
nado pelo Secretário de Juventude, ou por quem este indicar. 
Parágrafo Único - O Coordenador de Juventude contará com a 
colaboração das Secretarias da Administração Municipal e do 
Gabinete da Prefeita, através do Comitê Intersetorial de Políti-
cas de Juventude para a realização do Congresso. Art. 4º - O 

Coordenador de Juventude constituirá, mediante portaria, co-
missão organizadora com vistas à elaboração do regimento in-
terno do I Congresso Municipal da Juventude de Fortaleza, 
composta por representantes do poder público e representan-
tes da sociedade civil indicados pelo Conselho Municipal de 
Juventude. Parágrafo Único - O regimento interno de que trata 
o caput disporá sobre a organização e o funcionamento do 
Congresso Municipal da Juventude de Fortaleza nas suas 
plenárias temáticas, territoriais e final, inclusive sobre o proces-
so metodológico de elaboração do Plano Municipal de Juventu-
de de Fortaleza. Art. 5º - As despesas com a realização do I 
Congresso Municipal da Juventude de Fortaleza correrão por 
conta dos recursos orçamentários do Gabinete da Prefeita. Art. 
6º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. PAÇO DA PREFEITU-
RA MUNICIPAL DE FORTALEZA, aos 10 do mês de agosto de 
2009. Luizianne de Oliveira Lins - PREFEITA DE FORTALE-
ZA. 

*** *** *** 

DECRETO Nº 12.571 DE 08 DE SETEMBRO DE 2009 

Dá nova localização às unida-
des escolares que indica e dá 
outras providências. 

 A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 83, VI, XI e 
XXXV, da Lei Orgânica do Município, e, CONSIDERANDO o 
que determina a Lei Complementar nº 0066, de 17 de julho de 
2009, que cria 20 (vinte) unidades escolares para a rede muni-
cipal de ensino e os respectivos cargos de direção, vice-direção 
e secretariado escolar. CONSIDERANDO a necessidade de 
regulamentar as unidades escolares da rede municipal de ensi-
no, construídas ou adquiridas após o advento da Lei Comple-
mentar acima mencionada. DECRETA: Art. 1º - As unidades 
escolares constantes no quadro abaixo passam a ter a seguinte 
localização: 

UNIDADE ESCOLAR LOCALIZAÇÃO 
1. EMEIF Maria Alice Rua Paulo Morais, 95 - Papicu 
2. EMEIF João Correia Lima Avenida Francisco Sá, 7949 - 

Barra do Ceará 

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário. PAÇO DA PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, aos 08 dias do mês de 
setembro de 2009. Luizianne de Oliveira Lins - PREFEITA DE 
FORTALEZA. 

*** *** *** 

DECRETO Nº 12.572 DE 08 DE SETEMBRO DE 2009 

Denomina e localiza as unida-
des escolares que indica e dá 
outras providências. 

 A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 83, VI, XI e 
XXXV, da Lei Orgânica do Município, e, CONSIDERANDO o 
que determina a Lei Complementar nº 0066, de 17 de julho de 
2009, que cria 20 (vinte) unidades escolares para a rede muni-
cipal de ensino e os respectivos cargos de direção, vice-direção 
e secretariado escolar. CONSIDERANDO a necessidade de 
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ANO LVII FORTALEZA, 07 DE JANEIRO DE 2010 Nº 14.219

PODER EXECUTIVO 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 12.612 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009 

Convoca o II Encontro Munici-
pal de Movimentos e Organiza-
ções de Juventude de Fortaleza 
e dá outras providências. 

 A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
exercício das suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
83, VI, da Lei Orgânica do Município, e, CONSIDERANDO a 
aprovação da Lei nº 9.204, de 19 de abril de 2007, que cria o 
Conselho Municipal de Juventude - CMJ, bem como a necessi-
dade de organização do processo de eleição dos Conselheiros 
de Juventude do Município, conforme disposições do art. 4º,             
§ 2º e 3º, do citado diploma legal. DECRETA: Art. 1º - Fica 
convocado o II Encontro Municipal de Movimentos e Organiza-
ções de Juventude de Fortaleza, que deverá realizar-se no dia 
30 de janeiro de 2010, com a finalidade de eleger, sob a coor-
denação do Conselho Municipal de Juventude, bem como da 
Coordenadoria Especial de Políticas Públicas de Juventude, 18 
(dezoito) conselheiros e 18 (dezoito) suplentes dos Movimentos 
e Organizações de Juventude da cidade que irão compor o 
Conselho Municipal de Juventude. Art. 2º - Entende-se como 
organização ou movimento de juventude, todo e qualquer gru-
po de jovens que se organizem em torno de temáticas políticas, 
sociais, culturais, esportivas, religiosas que tenham como obje-
tivo a qualidade de vida dos jovens, bem como Organizações 
Não Governamentais que tenham projetos coordenados por 
jovens e direcionados ao público jovem. Art. 3º - O II Encontro 
Municipal de Movimentos e Organizações de Juventude de 
Fortaleza será presidido por um representante da Comissão 
Eleitoral, eleito pela maioria dos votos desta, que será compos-
ta por três representantes da sociedade civil indicados pelos 
representantes da sociedade civil membros da atual gestão do 
Conselho Municipal de Juventude, e dois representantes da 
Coordenadoria Especial de Políticas Públicas de Juventude, 
indicados pelo Secretário Municipal de Juventude. Parágrafo 
Único - A Comissão Eleitoral será responsável pelo processo 
de inscrição e eleição do II EMJUV. Art. 4º - As inscrições para 
o II Encontro Municipal de Movimentos e Organizações de 
Juventude de Fortaleza deverão ser feitas na Coordenadoria 
Especial de Políticas Públicas de Juventude, na Av. Luciano 
Carneiro, 2235, Vila União, no prazo de 04 a 15 de janeiro de 
2010, somente nos dias úteis. Parágrafo Único - Para fins do 
disposto neste decreto, consideram-se aptos a inscrição no II 
EMJUV jovens entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos de 
idade. Art. 5º - No ato de inscrição deverão ser apresentados 
os seguintes documentos: I - Formulário de inscrição devida-
mente preenchido no qual constará o nome da organização, o 
trabalho por ela desenvolvido, a opção de câmara temática da 
mesma e o nome do representante e do respectivo suplente da 
organização ou movimento no II Encontro Municipal de Movi-
mentos e Organizações de Juventude, disponibilizado pela 
Internet, no site www.fortaleza.ce.gov.br/juventude ou no local 
da inscrição; II - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, 
Estatuto ou documento similar em caráter facultativo. III - Ata 

da Reunião que escolheu o/a representante e o suplente da 
organização ou movimento com, no mínimo, 10 assinaturas 
dos integrantes, juntamente com cópia do RG de cada pessoa 
que assinou a ata; IV - Documentos hábeis a comprovar a 
existência da organização, tais como carta de princípios, fotos 
e panfletos das atividades desenvolvidas, planos de trabalho 
anuais, etc; V - Relatório de atividades dos anos 2008 e 2009 
que informe sua atuação no campo da juventude. § 1º - No 
caso do inciso III, as pessoas que participam de mais de uma 
organização só poderão assinar uma ata de uma reunião. § 2º - 
Os conselheiros e suplentes eleitos para o Conselho Municipal 
de Juventude deverão comprovar que residem em Fortaleza. 
Art. 6º - Os inscritos deverão optar por uma das seguintes Câ-
maras Temáticas; I - Educação e Comunicação; II - Meio Ambi-
ente; III - Trabalho, renda e economia solidária; IV - Cultura, 
esporte e lazer; V - Religiosidade e espiritualidade; VI - Saú-
de/pessoas com Deficiência; VII - Diversidade Sexual; VIII - 
Gênero; IX - Étnico/Racial. Art. 7º - A partir das 17h do dia 19 
de janeiro de 2010 a comissão eleitoral divulgará, no site 
www.fortaleza.ce.gov.br/juventude, as organizações e movi-
mentos aprovados para participar, com direito a voto, do II 
Encontro Municipal de Movimentos e Organizações de Juven-
tude Fortaleza (II EMJUV). Art. 8º - O credenciamento deverá 
ser realizado, impreterivelmente, no dia 30 de janeiro de 2010, 
no local do encontro, das 8h (oito) às 12h (meio-dia). § 1º - A 
ausência do(a) delegado(a) estará caracterizada a partir de 12h 
(meio-dia), tendo o(a) suplente o prazo de 12h às 14h do mes-
mo dia para retirar o crachá. § 2º - Após o credenciamento, no 
local do encontro, será divulgado o número de vagas que cada 
câmara temática terá no Conselho Municipal de Juventude. Art. 
9º - Na Plenária Final serão eleitos 18 (dezoito) conselheiros 
municipais e 18 (dezoito) suplentes obedecendo aos seguintes 
critérios: I - Cada representante dos movimentos e organiza-
ções de juventude receberá uma cédula de votação contando 9 
(nove) câmaras temáticas, para votar em até 9 (nove) organi-
zações ou movimentos de juventude uma de cada temática 
para comporem o Conselho; II - Recebendo a cédula eleitoral, 
o crachá do delegado será marcado e este não poderá mais 
receber outra cédula; III - Nos grupos de trabalho, cada câmara 
temática elegerá um fiscal para o processo de apuração dos 
votos; IV - As vagas por Câmara Temáticas serão distribuídas 
proporcionalmente ao número de inscritos em cada uma, res-
peitando o mínimo de um representante por câmara, conside-
rando-se eleitas as organizações mais votadas nas câmaras 
temáticas, conforme art. 6º, deste Decreto. V - Após o término 
da apuração, a comissão eleitoral divulgará a lista das organi-
zações titulares e suplentes pela ordem de votação na eleição, 
podendo estas últimas o compor o Conselho Municipal de Ju-
ventude caso alguma organização titular se retire do mesmo 
durante o mandato. VI - As organizações eleitas indicarão em 
no máximo 72 horas o nome de seu representante, que será 
conselheiro, e do respectivo suplente. § 1º - A organização ou 
movimento que indicar um representante do sexo masculino 
deverá, obrigatoriamente, ter uma mulher na suplência. § 2º - 
Caso a cota prevista no art. 4º, § 5º da Lei nº 9.204, de 19 de 
abril de 2007, não for alcançada, as organizações eleitas com 
menos votos e que tenham um representante do sexo masculi-
no somente poderão assumir o cargo com uma mulher titular e 
um homem suplente até que esta venha a ser completada. § 3º 
- A organização que descumprir esta norma perderá a vaga no 
Conselho e esta será ocupada pelo próximo colocado da câma-
ra temática, que também ficará sujeito ao mesmo critério. § 4º - 
Será obedecido o critério de antiguidade em caso de empate 
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considerando-se eleita a organização com mais tempo de exis-
tência. Art. 10 - Os casos omissos sobre o II Encontro Municipal 
de Organizações e Movimentos de Juventude de Fortaleza 
serão resolvidos pela comissão a que se refere o art. 3º, deste 
Decreto. Art. 11 - Fica o Conselho Municipal de Juventude 
convocado para se reunir no prazo de 15 dias após a sua elei-
ção quando serão nomeados os membros da Comissão Execu-
tiva e os Coordenadores das Câmaras Temáticas. Art. 12 - No II 
Encontro Municipal de Organizações e Movimentos de Juven-
tude poderão ser apresentadas moções, cartas, abaixo-
assinados, manifestos, outros documentos de apoio às causas 
populares desde que contenha a assinatura de 1/10 (um déci-
mo) dos delegados inscritos e presentes. Art. 13 - Será publi-
cado junto a este decreto o edital de convocação do II Encontro 
Municipal de Movimentos e Organizações de Juventude de 
Fortaleza - II EMJUV. Art. 14 - Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, aos 
23 dias do mês de dezembro de 2009. Luizianne de Oliveira 
Lins - PREFEITA DE FORTALEZA. 

*** *** *** 

DECRETO Nº 12.613 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009 

Declara de utilidade pública, pa-
ra fins de desapropriação o bem 
imóvel que indica e dá outras 
providências. 

 A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 83, da Lei Orgânica 
do Município de Fortaleza de 05 de abril de 1990, e com apoio 
no Decreto Lei Federal nº 3.365 de 21 de junho de 1941, alte-
rado pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956 e na Lei nº 4.132 
de 10 de setembro de 1962 e no Decreto - Lei nº 1.075, de 21 
de janeiro de 1970. DECRETA: Art. 1º - Fica declarado de utili-
dade pública, para fins de desapropriação pelo Município de 
Fortaleza, o bem imóvel localizado a Rua Araújo Torreão, nº 
128 Bairro Messejana, perfazendo uma área total de 528,00m², 
composto pela matrícula nº 58.392 - CRI - 1ª zona, possuindo 
nos exatos termos da citada matrícula as seguintes medidas e 
confrontações: ao norte (lateral esquerda) medindo 32,00m 
com as casas de frente a Rua Homem de Melo, nºs 224, 230, 
234 e 254 pertencentes respectivamente a Elizeu Tomaz Sou-

za, José Pontes Barbosa, Haroldo Evangelista Nogueira e 
Alexandre Barreto Rosa, anteriormente com o lote nº 157; ao 
sul (lateral direita) medindo 32,00m com parte do mesmo lote 
nº 159 de propriedade dos outorgantes vendedores; à leste 
(frente) medindo 16,50m com a Rua Araújo Torreão, antes sem 
denominação oficial; à oeste (fundos) medindo 16,50m com 
parte dos mesmos lotes nºs 158 e 159 de propriedade dos 
outorgantes vendedores. Art. 2º - O bem imóvel descrito no 
artigo anterior, com todas as benfeitorias e servidões nele exis-
tentes serão desapropriados pelo Município de Fortaleza para 
instalação de uma escola de ensino médio e fundamental. Art. 
3º - Fica a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
Infra-Estrutura - SEINF, autorizada a promover amigável e a 
Procuradoria Geral do Município - P.G.M., a executar judicial-
mente a desapropriação de que trata o presente Decreto, de-
vendo as despesas correr a conta de recursos específicos a 
serem transferidos para a Secretaria Executiva Regional VI - 
SER VI, Dotação Orçamentária, 24.901.12.361.0099.1097. 
0005, Elemento 459051, Fonte 0.105. Art. 4º - Este Decreto 
entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA, aos 23 dias do mês de dezembro de 2009. Lui-
zianne de Oliveira Lins - PREFEITA DE FORTALEZA. 

*** *** *** 

DECRETO Nº 12.614 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009 

Declara de interesse social, pa-
ra fins de desapropriação, os 
bens imóveis que indica e dá 
outras providências. 

 A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
uso das suas atribuições que lhe confere o art. 83, inciso V, da 
Lei Orgânica do Município de Fortaleza, combinado com a Lei 
Federal nº 4.132, de 10 de setembro de 1962 e com o Decreto-
Lei nº 3.365 de 21 de junho de 1941, com suas posteriores 
alterações. DECRETA: Art. 1º - Fica declarado de utilidade 
pública, para fins de desapropriação pelo Município de Fortale-
za, o bem imóvel localizado à Rua Coronel Francisco Bento, nº 
16, Bairro Dom Lustosa, perfazendo uma área total de 
396,00m², composto de parte da matrícula nº 63.751 - CRI-3ª 
zona, possuindo as seguintes medidas e confrontações; a leste 
(frente), medindo 12,00m com a Rua Coronel Francisco Bento; 
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FORTALEZA
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

ANO LIII FORTALEZA, 30 DE MAIO DE 2005 Nº 13.088

PODER EXECUTIVO 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 11820 DE 23 DE MAIO DE 2005 

Renova a Comissão de Execu-
ção e Acompanhamento do 
Programa Municipal de Inclu-
são Social. 

 A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 76, 
incisos VI e XII da Lei Orgânica do Município de Fortaleza e, 
CONSIDERANDO o Programa Municipal de Inclusão Social, 
através da Lei nº 8809 de 26 de dezembro de 2003; CONSI-
DERANDO que o referido Programa se destina às ações de 
geração de emprego e transferência de renda a indivíduos e 
entidades, sem fins lucrativos; CONSIDERANDO, ainda, a 
permanência da necessidade por parte da Prefeitura Municipal 
de Fortaleza de acompanhar o desenvolvimento de todas as 
ações relativas ao referido Programa. DECRETA: Art. 1º - Fica 
instituída a Comissão de Execução e Acompanhamento do 
Programa Municipal de Inclusão Social, vinculada a Secretaria 
Municipal de Planejamento e Orçamento (SEPLA). Art. 2º - 
Constituem atribuições da Comissão de que trata o artigo pri-
meiro: I - Coordenar, planejar e acompanhar os trabalhos do 
Programa de Inclusão Social; II - Estabelecer as metas a serem 
alcançados pelo Programa de Inclusão Social; III - Apresentar 
relatório mensal ao Secretário da SEPLA e a Prefeita Municipal, 
das principais ações implementadas; IV - Apresentar diagnósti-
co mensal do Programa, objetivando aprimorar as ações de-
senvolvidas e avaliar os resultados obtidos. Art. 3º - Aos inte-
grantes da comissão será atribuída gratificação nos moldes 
estabelecidos pelo art. 103 do Estatuto dos Servidores do Mu-
nicípio de Fortaleza, consoante a descrição a seguir. 

CARGO SIMBOLOGIA QUANTIDADE 
Coordenador DAS.1 01 
Assistente Técnico DAS.2 02 
Membros DAS.3 06 

Art. 4º - A Comissão de que trata este Diploma Legal terá dura-
ção de 01 (um) ano, podendo ser prorrogada, por necessidade 
do serviço, a critério do Poder Executivo. Art. 5º - As despesas 
decorrentes desta Comissão correrão por conta da dotação 
orçamentária da Secretaria Municipal de Planejamento e Or-
çamento (SEPLA). Art. 6º - Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, com efeitos financeiros retroativos a 01 
de maio de 2005, revogadas as disposições em contrário. GA-
BINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA, aos 23 
de maio de 2005. Luizianne de Oliveira Lins - PREFEITA 
MUNICIPAL DE FORTALEZA. 

*** *** *** 

DECRETO Nº 11821 DE 23 DE MAIO DE 2005 

Prorroga o prazo de validade 
da Carteira de Identidade Estu-
dantil. 

 A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 76, VI da 
Lei Orgânica do Município e, CONSIDERANDO a solicitação de 
entidades estudantis de prorrogação do prazo de validade da 
carteira estudantil, dado que significativo número de estudantes 
ainda não requereram sua emissão; CONSIDERANDO a ne-
cessidade de concessão de um maior prazo de revalidação das 
entidades estudantis para os estudantes da Universidade Esta-
dual do Ceará, dado que os professores e servidores desta 
Universidade estão em greve; CONSIDERANDO a imperiosa 
necessidade de resguarda o direito ao pagamento da meia 
passagem e meia entrada cultural aos estudantes de Fortaleza. 
DECRETA: Art. 1º - Fica prorrogada pelo prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar de 1º de junho de 2005, a validade da carteira 
estudantil antes em vigor até 31 (trinta e um) de maio de 2005. 
Art. 2º - As empresas operadoras do Sistema de Transporte 
Coletivo do Município deverão afixar cartazes e todos os ônibus 
do sistema informando a prorrogação do prazo de validade das 
carteiras estudantis de que trata este decreto. Art. 3º - Este 
decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. PAÇO DA PREFEITURA MUNICI-
PAL DE FORTALEZA, em 23 de maio de 2005. Luizianne de 
Oliveira Lins - PREFEITA DE FORTALEZA. 

*** *** *** 

DECRETO Nº 11822 DE 23 DE MAIO DE 2005 

Trata da participação da Prefei-
tura Municipal de Fortaleza no 
Programa Nacional de Inclusão 
de Jovens - PROJOVEM. 

 A PREFEITA DA CIDADE DE FORTALEZA, no 
uso das atribuições legais que lhe confere o art. 76, VI e IX da 
Lei Orgânica do Município de Fortaleza de 05 de abril de 1990 
e, CONSIDERANDO a importância estratégica do Programa 
Nacional de Inclusão de Jovens da Secretaria Geral da Presi-
dência da República; CONSIDERANDO a necessidade de uma 
política municipal para a juventude de Fortaleza; CONSIDE-
RANDO a necessidade de garantir-se a plena escolaridade da 
juventude fortalezense; CONSIDERANDO a necessidade de 
envolvermos os jovens fortalezenses em ações comunitárias; 
CONSIDERANDO a necessidade de proporcionar aos jovens 
fortalezenses ações de qualificação profissional; CONSIDE-
RANDO a estratégica parceria entre a Prefeitura da cidade de 
Fortaleza e o Governo Federal para a concretização destes 
desafios. DECRETA: Art. 1º - A Prefeitura da Cidade de Forta-
leza adere a partir deste decreto ao Governo Federal para uma 
política nacional de juventude através da concreta participação 
no Programa Nacional de Inclusão de Jovens - PROJOVEM. 
Art. 2º - Fica responsável pela execução do PROJOVEM, em 
âmbito municipal, o Gabinete da Prefeita de Fortaleza, que 
administrará tal programa em parceria com a Secretaria de 
Planejamento e Orçamento - SEPLA, com a Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico - SDE e com a Secretaria Munici-
pal de Educação e Assistência Social - SEDAS por meio de um 
Comitê Gestor. Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. Luizianne de Oliveira Lins - PREFEITA MU-
NICIPAL DE FORTALEZA. 

*** *** *** 

ATO N° 2752/2005 - A PREFEITA MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais, tendo em
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FORTALEZA
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

ANO LIII FORTALEZA, 07 DE JULHO DE 2005 Nº 13.116

PODER EXECUTIVO 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI Nº 8945 DE 05 DE JULHO DE 2005 

Denomina de Bairro de Lour-
des um Bairro de Fortaleza. 

 FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
Art. 1º - Fica denominado de BAIRRO DE LOURDES um bairro 
de Fortaleza. Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação oficial. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA, em 05 de julho de 2005. Luizianne de Oliveira 
Lins - PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA. 

*** *** *** 

DECRETO Nº 11854 DE 06 DE JULHO DE 2005 

Cria o Estágio Social no âmbito 
da Prefeitura Municipal de For-
taleza e estabelece critérios pa-
ra celebração de Convênio e 
Acordo de Cooperação entre a 
Prefeitura Municipal de Fortale-
za e o Consórcio Social da Ju-
ventude do Programa Nacional 
do Primeiro Emprego. 

 A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
exercício de suas atribuições legais e tendo em vista as dispo-
sições contidas nos incisos VI e IX do art. 76 da Lei Orgânica 
do Município; CONSIDERANDO a integração entre as necessi-
dades da Administração Pública e o dever de contribuir com a 
formação profissional da juventude e, de forma especial, de 
jovens afrodescendentes, descendentes indígenas, portadores 
de necessidades especiais ou que estejam em situação de 
vulnerabilidade social no Município de Fortaleza; CONSIDE-
RANDO a existência do Consórcio Social da Juventude no 
Município de Fortaleza e Região Metropolitana, constituído no 
âmbito da Lei Federal nº 10748/2003, a qual institui o Programa 
Nacional do Primeiro Emprego do Ministério do Trabalho e 
Emprego do Governo Federal. DECRETA: Art. 1º - A Prefeitura 
Municipal de Fortaleza - PMF constitui 200 (duzentas) vagas de 
Estágio Social, a serem preenchidas por Convênio ou Acordo 
de Cooperação celebrado com o Consórcio Social da Juventu-
de, representado por sua entidade-âncora na Região Metropoli-
tana de Fortaleza. Art. 2º - O Estágio Social definido neste 
decreto não origina nenhum vinculo empregatício entre o esta-
giário e a Prefeitura Municipal de Fortaleza. Art. 3º - O Estágio 
Social destina-se a jovens com idade entre 16 (dezesseis) e 24 
(vinte e quatro) anos que preencham as seguintes característi-
cas: I - Estejam cursando o primeiro ou segundo ano do ensino 
médio; II - Estejam matriculados e freqüentando a Rede Pública 
de Ensino; III - Sejam afrodescendentes, descendentes indíge-
nas, portadores de necessidades especiais ou estejam em 
situação de vulnerabilidade social; IV - Tenham cumprido a 
formação profissional e façam parte do cadastro do Consórcio 
Social da Juventude. Art. 4º - O Convênio ou Acordo de Coope-

ração de que trata o art. 1º deste decreto, será formalizado 
através da Secretaria de Administração do Município - SAM, a 
quem competirá a assinatura do Acordo, em conjunto com o 
titular do órgão requisitante e o representante legal do Consór-
cio Social da Juventude. Art. 5º - Para participarem do progra-
ma Estágio Social deverão os órgãos e entidades da Adminis-
tração Direta e Indireta, interessados em desenvolver uma 
ação de cooperação e solicitar estagiários, adotar obrigatoria-
mente os seguintes procedimentos: I - encaminhar a SAM uma 
demanda através de exposição de motivos e possíveis áreas 
de atuação do jovem; II - demonstrar que as unidades ou seto-
res onde os estudantes deverão desenvolver as atividades de 
estágio oferecem condições satisfatórias, no sentido de propi-
ciar experiências significativas à formação profissional dos 
jovens; III - disponibilizar bolsa-estágio correlata à formação 
profissional desenvolvida pelo estudante no Consórcio Social 
da Juventude do Programa Nacional do Primeiro Emprego. 
Parágrafo Único - A seleção de estagiários será feita de comum 
acordo com os representantes do Consórcio Social da Juven-
tude em Fortaleza e da Assessoria de Políticas para a Juventu-
de do Gabinete da Prefeita e será regulamentada por Portaria 
da Secretaria de Administração do Município. Art. 6º - O estágio 
social terá duração de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado 
pelo mesmo período uma única vez, após avaliação realizada 
pelo órgão requisitante, pela Secretaria de Administração e 
pelo(s) representante(s) do Consórcio Social da Juventude em 
Fortaleza. Art. 7º - A carga horária do estágio será de 20 horas 
semanais, adequada imperiosamente à necessidade do órgão 
requisitante e à jornada escolar do bolsista. Art. 8º - A título de 
bolsa-estágio, será pago pela PMF ao estagiário o valor cor-
respondente ao da bolsa-estágio nível médio/profissionalizante 
vigente da PMF. § 1º - Será realizado, obrigatoriamente, pelo 
órgão requisitante, um Seguro de Acidente Pessoal em favor do 
estagiário. § 2º - A bolsa-estágio não será concedida a ocupan-
tes de cargo, emprego ou função pública. § 3º - As despesas 
decorrentes dos valores pagos, a título de bolsa-estágio, corre-
rão por conta da dotação orçamentária de cada órgão ou enti-
dade requisitante. Art. 9º - As Sociedades de Economia Mista e 
Empresas Públicas, que detenham orçamento e receitas pró-
prias, formularão seus Convênios ou Acordos de Cooperação, 
obedecendo, no entanto, o valor remuneratório da bolsa-
estágio definida neste decreto. Art. 10º - Este decreto entrará 
em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. GABINETE DA PREFEITA, em 06 de julho de 
2005. Luizianne de Oliveira Lins - PREFEITA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA.

COMISSÃO PERMANENTE DE EXECUÇÃO DAS 
LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA 

AVISO DE CONTRA-RECURSO 
(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO) 

PROCESSO: Pregão Presencial nº 27/2005. 
ORIGEM: Secretaria de Administração do Município - SAM. 
OBJETO: A seleção de empresa pessoa física ou jurídica para 

o registro de preços visando à aquisição de material 
odontológico destinado as Secretarias Executivas 
Regionais I, II, III, IV, V, VI e Instituto de Previdência 
do Município - IPM. 
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
FORTALEZA, 20 DE DEZEMBRO DE 2006 QUARTA-FEIRA - PÁGINA 4

ANEXO II 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 
Coordenadoria de Orçamento 

19000 - Secretaria Municipal de Educação e Assistência Social 
19901 - Fundo Municipal de Assistência Social 

DETALHAMENTO DAS AÇÕES 
R$ 1,00 

Recursos de Todas as Fontes 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/ 

PRODUTO/ LOCALIZAÇÃO 
VALOR V. 

LOCALIZAÇÃO
ESF. GRUPO DE DESPESA IU FTE. VALOR

 0070 Ação Continuada 21.859       
          
 0070.2096 Apoio a Entidades de Atendimento ao Idoso 21.859       
  Idoso atendido (Idoso) = 4.979        
          

08   241 0070.2096.0014 Conselho Comunitário do Parque Iracema  2.139      
  Idoso atendido (Idoso) = 40        
     S Outras Despesas Correntes 3 100 195 
     S Outras Despesas Correntes 3 210 1.944 

08   241 0070.2096.0022 Secretaria da Ação Social - Unidade de Abrigo  19.720      
  Idoso atendido (Idoso) = 1.399        
     S Outras Despesas Correntes 3 100 1.797 
     S Outras Despesas Correntes 3 210 17.923 
 0114 Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 

Fortaleza 2.625
     

          
 0114.1407 Estruturação da Rede Socioassistencial 2.625       
  Entidade apoiada (Unidade) = 98        
          

08 244 0114.1407.0060 Lar Francisco de Assis  2.625      
  Entidade apoiada (Unidade) = 1        
     S Outras Despesas Correntes 0 100 2.625 
     TOTAL DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 24.484 

*** *** *** 

LEI Nº 9127 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2006 

Altera dispositivos da Lei nº 
7.987, de 23 de dezembro de 
1996, consolidada, que dispõe 
sobre o uso e ocupação do solo 
no Município de Fortaleza, nos 
artigos e anexos a que se refe-
re a classificação viária da Rua 
Padre Mororó e dá outras pro-
vidências.

 FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
Art. 1º - Fica classificada como Via Comercial da Área de Ur-
banização Prioritária da ZU.1 - Centro a Rua Padre Mororó, no 
trecho compreendido entre a Rua Antônio Pompeu e Avenida 
Presidente Castelo Branco. Parágrafo Único - Incidirá sobre os 
imóveis lindeiros a via a que se refere o caput deste artigo, 
independentemente se localizados no alinhamento leste ou 
oeste, aquilo que estabelece a Seção X da Lei nº 7.987/96 para 
as Vias Comerciais da Zona de Urbanização Prioritária ZU.1 - 
Centro. Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário. PAÇO DA PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 18 de dezembro 
de 2006. Luizianne de Oliveira Lins - PREFEITA MUNICIPAL 
DE FORTALEZA. 

*** *** *** 

LEI Nº 9128 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2006 

Acrescenta o inciso VII ao § 1º 
do art. 1º, da Lei nº 8.809/03, 
que cria o Programa Municipal 
de Inclusão Social, na forma 
que indica. 

 FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
Art. 1º - Fica acrescido ao § 1º do art. 1º, da Lei nº 8.809, de 26 
de dezembro de 2003, o inciso VII, com a seguinte redação: 
“Art. 1º - Fica criado, no âmbito do Município de Fortaleza, o 
Programa Municipal de Inclusão Social, destinado às ações de 
geração de emprego e transferência de renda a indivíduos e 
entidades, sem fins lucrativos, que atendam às exigências 
disciplinadas em ato regulamentar, a ser editado pelo chefe do 
Poder Executivo Municipal. § 1º - O programa de que trata o 
caput deste artigo tem por finalidade a unificação dos procedi-
mentos de gestão e execução das ações de geração de em-
prego e transferência de renda da Prefeitura Municipal de For-
taleza, especialmente as seguintes: ................... VII - Programa 
de Crédito Solidário para a juventude, denominado Credjovem 
Solidário, uma ação de incentivos financeiros e apoio institu-
cional voltados, para grupos de jovens que se organizarem na 
perspectiva da implantação de atividade econômica auto-
sustentável.” Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2006, 
beneficiando todos os projetos do Credjovem Solidário implan-
tados desde a citada data, ficando revogadas as disposições 
em contrário. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 18 de dezembro de 2006. Luizianne de Oliveira 
Lins - PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA. 

*** *** *** 

LEI Nº 9129 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2006 

Cria o Programa Cozinha Po-
pular e dá outras providências. 

 FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
Art. 1º - Fica criado o Programa Cozinha Popular, com os se-
guintes objetivos: I - promover a expansão do mercado de 
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FORTALEZA
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

ANO LV FORTALEZA, 07 DE AGOSTO DE 2007 Nº 13.631

PODER EXECUTIVO 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO N° 12225 DE 31 DE JULHO DE 2007 

Institui a Unidade de Gestão de 
Programa (UGP) do Programa 
Integrado de Políticas Públicas 
de Juventude (PIPPJ), e dá ou-
tras providências. 

 A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
uso de suas atribuições legais, constante no inciso VI do art. 83 
da Lei Orgânica do Município de Fortaleza, e, CONSIDERAN-
DO a necessidade de preparar e gerenciar as ações destinadas 
à implantação do Programa Integrado de Políticas Públicas de 
Juventude (PIPPJ) no Município de Fortaleza. CONSIDERAN-
DO que a Comissão de Financiamento Externo (COFIEX), do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão autorizou a 
contratação de empréstimo junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), código 1641, em 18 de maio de 2007. 
CONSIDERANDO ainda, que as ações para implantação do 
PIPPJ, deverão obedecer rigorosamente o calendário de exe-
cução a ser aprovado pelo BID. DECRETA: Art. 1° - Fica ins-         
tituída a Unidade de Gestão de Programa (UGP), vinculada ao 
Gabinete da Prefeita, objetivando realizar a preparação e ges-
tão das ações destinadas a implantação do Programa Integra-
do de Políticas Públicas de Juventude. § 1° - A UGP será cons-
tituída por 6 (seis) membros, conforme as denominações e 
gratificações equivalentes às simbologias abaixo indicadas: I - 
01 (um) Coordenador Geral, com gratificação equivalente a 
simbologia DNS.1; II - 01 (um) Assistente Técnico Administrati-
vo Financeiro, com gratificação equivalente a simbologia 
DNS.2; III - 01 (um) Assistente Técnico de Engenharia/Ar-
quitetura, com gratificação equivalente a simbologia DNS.2; IV 
- 01 (um) Assistente Técnico de Projetos, Monitoramento e 
Avaliação, com gratificação equivalente a simbologia DNS.2; V 
- 01 (um) Assistente Técnico de Aquisições, com gratificação 
equivalente a simbologia DNS.2; VI - 01 (um) Assistente Técni-
co Jurídico, com gratificação equivalente a simbologia DNS.2; § 
2° - Os membros integrantes da UGP, trabalharão em regime 
de dedicação exclusiva. Art. 2° - A UGP funcionará por tempo 
indeterminado, estando suas atividades vinculadas, exclusiva-
mente, a implementação das ações do PIPPJ, tendo seu termo 
vinculado ao do Programa. § 1° - Compete a UGP: I - controlar 
e acompanhar a implementação das ações desenvolvidas no 
âmbito do Programa, integrando os esforços dos agentes dire-
tamente envolvidos em sua execução e os demais organismos 
e entidades públicas e privadas intervenientes ou parceiras; II - 
mobilizar, orientar, supervisionar, integrar e respaldar o Orga-
nismo Executor, os Organismos de Parceria Técnica do Siste-
ma, as demais entidades parceiras e os colaboradores contra-
tados para implementação das ações do Programa; III - monito-
rar as ações atinentes ao Programa e avaliar, continuadamen-
te, os resultados auferidos; IV - atuar como elo de interface e 
interlocutor do Município de Fortaleza relativamente às ques-
tões e ações administrativas, técnicas e financeiras resultantes 
da execução do Programa; V - assegurar o cumprimento das 
diretrizes e das estratégias fixadas para consecução dos objeti-

vos e metas do Programa; VI - acompanhar, supervisionar e 
avaliar a execução físico-financeira do Programa; VII - gerenci-
ar os recursos alocados ao Programa e propor alterações na 
programação financeira durante a sua execução, de acordo 
com prioridades estabelecidas; VIII - elaborar o plano de aqui-
sições do PIPPJ e atualizá-lo a cada dezoito meses, de acordo 
com as políticas de aquisição de bens, obras e consultoria do 
BID; IX - elaborar diretamente ou gerenciar a elaboração dos 
estudos e projetos pertinentes ao Programa; X - orientar o 
organismo executor quanto aos procedimentos licitatórios para 
a aquisição de bens, contratação de obras e seleção de servi-
ços de consultoria, de acordo com as políticas do BID, sendo 
que no caso de seleção de serviços de consultoria a serem 
contratados pelo método SBQC (Seleção Baseada na Qualida-
de e no Custo), a UGP será a responsável pela análise técnica 
das propostas e a Comissão responsável pela licitação deverá 
aceitar suas recomendações para o julgamento das propostas; 
XI - supervisionar as minutas de Editais relativas às licitações 
para contratação de estudos, projetos, obras e serviços no 
âmbito do Programa, de forma a fazer cumprir as diretrizes, 
normas e planos de investimento; XII - promover e coordenar, 
em colaboração com os organismos pertinentes, as ações de 
divulgação do Programa e de mobilização das comunidades 
abrangidas, e assegurar a manutenção de entendimentos e 
diálogo permanente com organismos e entidades representati-
vas da sociedade local, estabelecendo parcerias que assegu-
rem a efetividade do Programa; XIII - gerenciar os contratos 
firmados para execução do Programa, enfatizando o acompa-
nhamento global das intervenções e o controle da qualidade 
dos resultados; XIV - supervisionar, diretamente ou por meio da 
contratação de terceiros, as obras executadas no âmbito do 
Programa e emitir o aceite das mesmas, em sintonia  com o 
Órgão Executor do Programa; XV - administrar o sistema de 
informações gerenciais inerente ao Programa, e a interface 
com os organismos envolvidos, assegurando o adequado for-
necimento dos dados e informações pertinentes às instâncias 
de coordenação, de execução e ao BID; XVI - assegurar a 
obtenção de registros históricos que preservem a memória da 
implantação do Programa. Art. 3° - As despesas com a UGP 
serão suportadas pelo orçamento do Gabinete da Prefeita, que 
será o órgão ordenador das despesas, e consideradas como 
contrapartida ao investimento no Programa Integrado de Políti-
cas Públicas de Juventude. Art. 4° - Este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação. PAÇO MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, 31 de julho de 2007. Luizianne de Oliveira Lins - 
PREFEITA DE FORTALEZA. 

*** *** *** 

DECRETO N° 12227 DE 06 DE AGOSTO DE 2007 

Cria o Inventário Arbóreo de 
Fortaleza, com base no que es-
tabelece o art. 7°, da Lei n° 
4.771, de 15 de setembro de 
1965, que instituiu o Código 
Florestal Brasileiro. 

 A PREFEITA DE FORTALEZA, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo art. 83, inciso VI, da Lei 
Orgânica do Município de Fortaleza; e, CONSIDERANDO que 
qualquer árvore poderá ser declarada imune de corte, mediante 
ato do Poder Público, por motivo de sua localização, raridade, 
beleza ou condição de porta-sementes; CONSIDERANDO o 
interesse e a necessidade de proteção das árvores que, por 
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FORTALEZA
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

ANO LV FORTALEZA, 11 DE SETEMBRO DE 2007 Nº 13.654

PODER EXECUTIVO 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 12252 DE 06 DE SETEMBRO DE 2007 

Altera o art. 1º e o art. 2º, § 1º, 
X, do Decreto nº 12.225, de 31 
de julho de 2007, publicado no 
Diário Oficial do Município de 
Fortaleza no dia 07 de agosto 
de 2007, e dá outras providên-
cias.

 A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
uso de suas atribuições legais, constante no inciso VI do art. 83 
da Lei Orgânica do Município de Fortaleza, e, CONSIDERAN-
DO a necessidade de implantação do Programa Integrado de 
Políticas Públicas de Juventude (PIPPJ) no Município de Forta-
leza. CONSIDERANDO também a necessidade de adequação 
da estrutura da Unidade de Gestão de Programa à demanda 
de atividades existentes, em função do cronograma do PIPPJ. 
CONSIDERANDO, ainda, o estabelecimento de procedimentos 
que ampliem a qualidade do PIPPJ. DECRETA: Art. 1º - O art. 
1º do Decreto nº 12.225, de 31 de julho de 2007, publicado no 
Diário Oficial do Município de Fortaleza no dia 07 de agosto de 
2007, passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 1º - Fica 
instituída a Unidade de Gestão de Programa (UGP), vinculada 
ao Gabinete da Prefeita, objetivando realizar a preparação e 
gestão das ações destinadas à implantação do Programa Inte-
grado de Políticas Públicas de Juventude. § 1º - A UGP será 
constituída por 10 (dez) membros, conforme as denominações 
e gratificações equivalentes às simbologias abaixo indicadas: I 
- 01 (um) Coordenador Geral, com gratificação equivalente a 
simbologia DNS.1; II - 01 (um) Coordenador Adjunto, com grati-
ficação equivalente a simbologia DNS.2; III - 01 (um) Assessor 
Técnico Administrativo Financeiro, com gratificação equivalente 
a simbologia DNS.2; IV - 01 (um) Assessor Técnico de Enge-
nharia/Arquitetura, com gratificação equivalente a simbologia 
DNS.2; V - 01 (um) Assessor Técnico de Projetos, Monitora-
mento e Avaliação, com gratificação equivalente a simbologia 
DNS.2; VI - 01 (um) Assessor Técnico de Aquisições, com 
gratificação equivalente a simbologia DNS.2; VII - 01 (um) As-
sessor Técnico Jurídico, com gratificação equivalente a simbo-
logia DNS.2; VIII - 03 (três) Assistentes Técnicos, com gratifi-
cação equivalente a simbologia DNS.3; § 2º - Os membros 
integrantes da UGP trabalharão em regime de dedicação ex-
clusiva”. Art. 2º - O art. 2º, § 1º, X, do Decreto nº 12.225, de 31 
de julho de 2007, publicado no Diário Oficial do Município de 
Fortaleza no dia 07 de agosto de 2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação: “Art. 2º … § 1º … X - Orientar o organismo 
executor quanto aos procedimentos licitatórios para a aquisição 
de bens, contratação de obras e seleção de serviços de con-
sultoria, de acordo com as políticas do BID, sendo que no caso 
de seleção de serviços de consultoria a serem contratados, a 
UGP será a responsável pela análise técnica das propostas e a 
Comissão Especial de Licitação deverá aceitar suas recomen-
dações para o julgamento das propostas; …” Art. 3º - As des-
pesas com a UGP serão suportadas pelo orçamento do Gabi-
nete da Prefeita, que será o órgão ordenador das despesas, e 

consideradas como contrapartida ao investimento no Programa 
Integrado de Políticas Públicas de Juventude. Art. 4º - Este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação, exceto em 
relação a seus efeitos financeiros, que retroagem a 20 de a-
gosto de 2007. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA, 06 de 
setembro de 2007. Luizianne de Oliveira Lins - PREFEITA 
DE FORTALEZA. 

*** *** *** 

 ATO Nº 6306/2007 - A PREFEITA MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o que dispõe o Decreto nº 11459, de 11.08.03. RESOLVE 
atribuir a LUCIANO LINHARES FEIJÃO, Secretário, a impor-
tância de R$ 595,20 (quinhentos e noventa e cinco reais e vinte 
centavos), correspondente a 02 (duas) diárias da Região II 
(acrescido uma diária de deslocamento consoante o que esta-
belece o § 3º, do 2º do Decreto nº 11.459, de 11.08.03) e con-
ceder passagem aérea de ida e volta no trecho Fortaleza/São 
Paulo/Fortaleza, para participar de compromissos de interesse 
da municipalidade, no dia 30.08.07, devendo as despesas 
correr por conta da Dotação Orçamentária: 101.04.122.0002. 
2.002.0025, Elemento de Despesa 3390.330100 (Passagem), 
3390.140100 (Diárias), consignadas a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Infra-Estrutura, pelo orçamento 
vigente. GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALE-
ZA, em 28 de agosto de 2007. Luizianne de Oliveira Lins - 
PREFEITA DE FORTALEZA. Alfredo José Pessoa de Olivei-
ra - SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO. 

*** *** *** 

 ATO Nº 6307/2007 - A PREFEITA MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o que dispõe o Decreto nº 11459, de 11.08.03. RESOLVE 
atribuir a NÁGELA RAPOSO ALVES, Assessora Institucional, a 
importância de R$ 1.190,40 (um mil, cento e noventa reais e 
quarenta centavos), correspondente a 04 (quatro) diárias da 
Região II (acrescido uma diária de deslocamento consoante o 
que estabelece o § 3º, do 2º do Decreto nº 11.459, de 11.08.03) 
e conceder passagem aérea de ida e volta no trecho Fortale-
za/São Paulo/Fortaleza, para participar de compromissos de 
interesse da municipalidade, nos dias 30.08 a 01.09.2007, 
devendo as despesas relacionadas ao pagamento das passa-
gens aéreas correr por conta da Dotação Orçamentária: 
3390.33 (Passagens e Despesas com Locomoção), consigna-
das a Secretaria de Administração, e as despesas relacionadas 
ao pagamento das diárias por conta da Dotação Orçamentária: 
3390.14 (Diárias), consignadas ao Gabinete da Prefeita, pelo 
orçamento vigente. GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA, em 28 de agosto de 2007. Luizianne de Oliveira 
Lins - PREFEITA DE FORTALEZA. Alfredo José Pessoa de 
Oliveira - SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO. 

*** *** *** 

 ATO Nº 6308/2007 - RESOLVE atribuir a LUIZA 
DE MARILAC MARTINS E SILVA PERDIGÃO, Auxiliar Técnico 
da Comissão do PNAFM, a importância de R$ 712,80 (setecen-
tos e doze reais e oitenta centavos), valor estipulado nos ter-
mos do parágrafo único do art. 1º do Decreto nº 11425, de 
03.06.03 e conforme anexo único do retro mencionado decreto, 
correspondente a 03 (três) diárias da Região II (acrescido uma 
diária de deslocamento consoante o que estabelece o § 3º, do 
2º do Decreto nº 11.459, de 11.08.03) e conceder passagem
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FORTALEZA
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

ANO LV FORTALEZA, 16 DE NOVEMBRO DE 2007 SUPLEMENTO AO Nº 13.699

PODER EXECUTIVO 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 12291 “A” DE 13 DE NOVEMBRO DE 2007 

Institui a Comissão Especial de 
Licitação para implantação do 
Programa de Requalificação 
Urbana com Inclusão Social 
(PREURBIS), e dá outras provi-
dencias.  

  A PREFEITA DE FORTALEZA, no uso de suas 
atribuições legais, constantes nos incisos, VI, IX e XII do art. 76 
da Lei Orgânica do Município de Fortaleza. CONSIDERANDO 
a necessidade de gerenciar as ações destinadas a implantação 
do Programa da Requalificação Urbana com Inclusão Social 
(PREURBIS) no Município de Fortaleza, e CONSIDERANDO 
que a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Infra-
Estrutura (SEINF) será o órgão gestor do PREURBIS, cujas 
ações serão implementadas com recursos do empréstimo a ser 
contraído junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID). CONSIDERANDO ainda, que as ações para implantação 
do PREURBIS deverão obedecer rigorosamente o calendário 
de execução fixado pelo BID. DECRETA: Art. 1º - Fica instituída 
a Comissão Especial de Licitação junto à Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Urbano e Infra-Estrutura (SEINF), cuja 
finalidade consiste exclusivamente em promover as licitações 
necessárias à execução do Programa de Requalificação Urba-
na com Inclusão Social (PREURBIS) até a sua fase final. Art. 2º 
- A Comissão Especial de Licitação ora instituída será compos-
ta por 05 (cinco) membros, sendo todos nomeados por ato do 
Chefe do Poder Executivo. § 1º - A Comissão Especial de Lici-
tação terá a seguinte composição; 01 Presidente; 04 Assesso-
res Técnicos. Art. 3º - Os membros integrantes da Comissão 
Especial de Licitação do Programa de Requalificação Urbana 
com Inclusão Social - UGP-PREURBIS, trabalharão em regime 
de dedicação exclusiva e perceberão remuneração correspon-
dente ao cargo comissionado com a simbologia DAS.1, sendo 
vedada à percepção cumulativa da mesma vantagem com 
outra referente a outro cargo comissionado. Art. 4º - Compete a 
Comissão Especial de Licitação: I - elaborar os editais de licita-
ção referentes à execução de obras e de aquisição de bens e 
serviços necessários à implantação do Programa de Requalifi-
cação Urbana com Inclusão Social; II - realizar e acompanhar 
os procedimentos licitatórios relativos à implantação do Pro-
grama de Requalificação Urbana com Inclusão Social até a sua 
fase final; III - cumprir todos os prazos fixados no cronograma 
de execução do Programa de Requalificação Urbana com In-
clusão Social. Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em  contrário. GA-
BINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 
13 de novembro de 2007. Luizianne de Oliveira Lins - PRE-
FEITA MUNICIPAL. 

*** *** *** 

DECRETO Nº 12294 “A” DE 16 DE NOVEMBRO DE 2007 

Institui a Comissão Especial de 
Licitação para implantação do 

Programa Integrado de Políticas 
Públicas de Juventude (PIPPJ), 
e da outras providencias.  

 A PREFEITA DE FORTALEZA, no uso de suas 
atribuições legais, constantes nos incisos, VI, IX e XII do art. 76 
da Lei Orgânica do Município de Fortaleza. CONSIDERANDO 
a necessidade de gerenciar as ações destinadas a implantação 
da Comissão Especial de Licitação da Unidade de Preparação 
e Gestão (UGP) do Programa Integrado de Políticas Públicas 
de Juventude (PIPPJ) no Município de Fortaleza, e CONSIDE-
RANDO que o Gabinete da Prefeita será o órgão gestor do 
PIPPJ, cujas ações serão implementadas com recursos do 
empréstimo a ser contraído junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID). CONSIDERANDO ainda, que as ações 
para implantação do PIPPJ deverão obedecer rigorosamente o 
calendário de execução fixado pelo BID. DECRETA: Art. 1º - 
Fica instituída a Comissão Especial de Licitação junto ao Gabi-
nete da Prefeita cuja finalidade consiste exclusivamente em 
promover as licitações e seleções necessárias à execução do 
Programa Integrado de Políticas Públicas de Juventude 
(PIPPJ) até a sua fase final. Art. 2º - A Comissão Especial de 
Licitação ora instituída será composta por 06 (seis) membros, 
sendo todos nomeados por ato do Chefe do Poder Executivo. § 
1º - A Comissão Especial de Licitação terá a seguinte composi-
ção; 01 Presidente; 05 Assessores Técnicos. Art. 3º - Os mem-
bros integrantes da Comissão Especial de Licitação da Unidade 
de Preparação e Gestão (UGP) do Programa Integrado de 
Políticas Públicas de Juventude (PIPPJ), trabalharão em regi-
me de dedicação exclusiva e perceberão remuneração corres-
pondente ao cargo comissionado com a simbologia DNS-2, 
sendo vedada à percepção cumulativa da mesma vantagem 
com outra referente a outro cargo comissionado. Art. 4º - Com-
pete a Comissão Especial de Licitação: I - elaborar os editais 
de licitação e seleção referentes à execução de obras e de 
aquisição de bens e serviços necessários à implantação do 
Programa Integrado de Políticas Públicas de Juventude 
(PIPPJ); II - realizar e acompanhar os procedimentos licitatórios 
e de seleção relativos à implantação do Programa de Integrado 
de Políticas Públicas de Juventude (PIPPJ) até a sua fase final; 
III - cumprir todos os prazos fixados no cronograma de execu-
ção do Programa Integrado de Políticas Públicas de Juventude 
(PIPPJ); Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em  contrário. GABINE-
TE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 16 de 
novembro de 2007. Luizianne de Oliveira Lins - PREFEITA 
MUNICIPAL. 

*** *** *** 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
uso de suas atribuições legais. RESOLVE suspender o Contra-
to de Trabalho firmado entre esta Prefeitura e FÁTIMA Mª MO-
RAIS BARBOSA, matrícula nº 19.635, Professor B-3, lotada na 
Secretaria de Educação e Cultura do Município, pelo período 
de 01 (um) ano, a partir de 20.03.85 a 19.03.86, conforme o art. 
2º, do Decreto Municipal nº 5304, de 16.04.79. Fortaleza, em 
29 de julho de 1985. Dep. Estadual José Mª de Barros Pinho 
- PREFEITO MUNICIPAL. 

*** *** *** 

 PORTARIA Nº 0950/1985 - O PREFEITO MUNI-
CIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais, 
combinado com o art. 98, item VIII, da Lei nº 5895, de 13 de 
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FORTALEZA
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

ANO LV FORTALEZA, 26 DE FEVEREIRO DE 2008 Nº 13.765

PODER EXECUTIVO 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 12352 DE 19 DE FEVEREIRO DE 2008 

Altera os Decretos nº 12225, de 
31.07.2007 e nº 12252, de 
06.09.2007, acerca da Unidade 
de Gestão de Programa (UGP) 
do Programa Integrado de Polí-
ticas Públicas de Juventude 
(PIPPJ), e dá outras providên-
cias.

 A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
uso de suas atribuições legais, constantes no inciso VI do art. 
83 da Lei Orgânica do Município de Fortaleza. CONSIDERAN-
DO a necessidade de atender às demandas da atual fase de 
preparação e gerenciamento das ações destinadas à implanta-
ção do Programa Integrado de Políticas Públicas de Juventude 
(PIPPJ) no Município de Fortaleza; e CONSIDERANDO, ainda, 
que as ações para implantação do PIPPJ, deverão obedecer 
rigorosamente o calendário de execução a ser aprovado pelo 
BID. DECRETA: Art. 1º - O art. 1º, do Decreto nº 12.225, de 31 
de julho de 2007, modificado pelo Decreto nº 12.252, de 06 de 
setembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 1º...... § 1º - A UGP será constituída por 15 (quinze) mem-
bros, conforme as denominações e gratificações equivalentes 
às simbologias abaixo indicadas: I - 01 (um) Coordenador Ge-
ral, com gratificação equivalente a simbologia DNS.1; II - 01 
(um) Coordenador Adjunto, com gratificação equivalente a 
simbologia DNS.2; III - 01 (um) Assessor Técnico Administrativo
Financeiro, com gratificação equivalente a simbologia DNS.2; 
IV - 02 (dois) Assessores Técnicos de Engenharia/Arquitetura, 
com gratificação equivalente a simbologia DNS.2; V - 03 (três) 
Assessores Técnicos de Projetos, Monitoramento e Avaliação, 
com gratificação equivalente a simbologia DNS.2; VI - 01 (um) 
Assessor Técnico de Aquisições, com gratificação equivalente 
a simbologia DNS.2; VII - 01 (um) Assessor Técnico Jurídico, 
com gratificação equivalente a simbologia DNS.2; VIII - 01 (um) 
Assessor Técnico de Tecnologia da Informação, com gratifica-
ção equivalente a simbologia DNS.2; IX - 04 (quatro) Assisten-
tes Técnicos, com gratificação equivalente a simbologia DNS.3. 
§ 2º - São membros associados da UGP o responsável pelo 
projeto dos CUCAs na equipe de projetos especiais e o res-
ponsável pelos projetos inovadores na Coordenadoria de Ju-
ventude. § 3º - A participação dos membros associados é con-
siderada serviço público relevante e não será remunerada. § 4º 
- Os membros integrantes da UGP trabalharão em regime de 
dedicação exclusiva.” Art. 2º - Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, aos 
19 dias do mês de fevereiro de 2008. Luizianne de Oliveira 
Lins - PREFEITA DE FORTALEZA. 

*** *** *** 

DECRETO Nº 12353 DE 19 DE FEVEREIRO DE 2008 

Dispõe sobre a nomeação dos 
membros das Juntas Adminis-

trativas de Recursos de Infra-
ções - JARI de Fortaleza. 

 A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FORTALE-
ZA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 83, 
VI e XI da Lei Orgânica do Município de Fortaleza. CONSIDE-
RANDO as exigências da Lei Federal nº 9.503, de 23 de se-
tembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro - 
CTB. CONSIDERANDO que o referido diploma legal prevê que 
as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI 
compõem o Sistema Nacional de Trânsito. CONSIDERANDO 
as alterações introduzidas pelo Decreto Municipal nº 11.912, de 
5 de dezembro de 2005, ao Decreto Municipal nº 11.588, de 17 
de fevereiro de 2005, que aprovou o Regimento Interno das 
Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARÍ de 
Fortaleza. CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de 
empreendermos maior celeridade aos julgamentos dos men-
cionados recursos. DEDRETA: Art. 1º - Ficam nomeados os 
seguintes componentes das Juntas Administrativas de Recur-
sos de Infrações - JARI de Fortaleza. I - Gardel Ferreira Rolim - 
Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos de Infra-
ções - JARI; II - Paulo Macedo de Medeiros - Presidente da 1ª 
JARI; III - Eliana Gondim Sampaio - Suplente do Presidente da 
1ª JARI; IV - Érica Cavalcante Muniz - Membro da 1ª JARI; V - 
Maria Leila Vieira Carvalho da Silva Barros - Suplente de Mem-
bro da 1ª JARI; VI - Regina Sandra Alves Jucá - Membro da 1ª 
JARI; VII - Anelisa Affis Peixoto Barreira - Suplente de Membro 
da 1ª JARI; VIII - Mário Sérgio Eleutério Teixeira - Presidente 
da 2ª JARI; IX - Andrei Fernandes de Aquino - Suplente do 
Presidente da 2ª JARI; X - Luís Edgar Novais Correia - Membro 
da 2ª JARI; XI - Josemar Barbosa de Oliveira - Suplente de 
Membro da 2ª JARI; XII - Célia Balbina Carvalho Correia - 
Membro da 2ª JARI; XIII - Horácio Muniz da Graça - Suplente 
de Membro da 2ª JARI. Parágrafo Único - O mandato dos 
membros da JARI terá duração de 1 (um) ano, permitida re-
condução. Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos à 02 de janeiro de 2008, 
revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto 
nº 12.151, de 05 de janeiro de 2007. PAÇO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FORTALEZA, aos 19 dias do mês de fevereiro 
de 2008. Luizianne de Oliveira Lins - PREFEITA DE FORTA-
LEZA. 

*** *** *** 

 ATO Nº 1312/2008 - A PREFEITA MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o que dispõe o Decreto nº 11459, de 11.08.03. RESOLVE 
atribuir a LUIZ ANTÔNIO BERNARDO, Assessor de Governo, a 
importância de R$ 1.190,40 (um mil, cento e noventa reais e 
quarenta centavos), correspondente a 04 (quatro) diárias, da 
Região II (acrescido uma diária de deslocamento consoante o 
que estabelece o § 3º, do art. 2º do Decreto nº 11.459, de 
11.08.03), e conceder passagem aérea no trecho Fortale-
za/Brasília/Fortaleza, onde irá participar da posse do novo 
Ministro da Secretaria Especial de Promoção da Igualdade 
Racial, no dia 20.02.2008, bem como tratar de assuntos de 
interesse da municipalidade, nos dias 21 e 22.02.2008, deven-
do as despesas correr por conta da Dotação Orçamentária: 
04.122.0003.2003.0001, Elemento de Despesa: 339014.100, 
(Diárias Civil) e 339033.100, (Passagens e Despesas com 
Locomoção), consignadas ao Gabinete da Prefeita pelo orça-
mento vigente. GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA, em 18 de fevereiro de 2008. Luizianne de Oli-
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FORTALEZA, 30 DE DEZEMBRO DE 2009 (SUPLEMENTO) QUARTA-FEIRA - PÁGINA 4
  

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 28 de dezembro de 2009.  
 

Luizianne de Oliveira Lins 
PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 
 

LEI Nº 9.567 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2009 

Desafeta o imóvel público mu-
nicipal oriundo do Loteamento 
Cartier (José Célio Gurgel), na 
forma que especifica, e dá ou-
tras providências. 

 
 FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 Art. 1º - Fica modificada, para fins de habitação 
de interesse social, a destinação de uso do imóvel com área 
total de 4.744,55m2 (quatro mil, setecentos e quarenta e quatro 
metros e cinquenta e cinco centímetros quadrados), extre-
mando: ao norte, com a Rua Ônix; ao sul, com a Rua Quartzo; 
a leste, com a Estrada da Pavuna; e, a oeste, com a Rua            
Ônix.  

Parágrafo Único - O imóvel sobre o qual dispõe 
esta Lei possuía originalmente destinação de área pública 
institucional, sendo oriundo de doação do Loteamento Cartier 
(José Célio Gurgel), registrado sob a matrícula nº 15.789 do 
Cartório de Registro de Imóveis da 6ª Zona de Fortaleza.  

Art. 2° - Fica a Fundação de Desenvolvimento 
Habitacional de Fortaleza (HABITAFOR) autorizada a implan-
tar, no imóvel especificado no caput do art. 1° desta Lei, o 
projeto de reassentamento popular, consubstanciado na 
construção de unidades habitacionais.  

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 28 de dezembro de 2009.  

 
Luizianne de Oliveira Lins 

PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA 
*** *** *** 

LEI Nº 9.568 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2009 

Desafeta o imóvel público mu-
nicipal oriundo do Loteamento 
Parque Santana I, na forma 
que especifica, e dá outras 
providências. 

 
FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 

FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE             
LEI:  

Art. 1º - Fica modificada, para fins de habitação 
de interesse social, a destinação de uso dos imóveis oriundos 
do Loteamento Parque Santana I, com área total de 
18.349,69m2 (dezoito mil, trezentos e quarenta e nove metros e 
sessenta e nove centímetros quadrados), extremando e 
medindo: do ponto 01, situado no cruzamento da Rua 02 com a 
Rua 10, com azimute 130º52’41”, mede-se a distância de 
94,05m até o ponto 02; do ponto 02, com ângulo interno de 
97º49’38”, mede-se 248,00m até o ponto 03; do ponto 03, com 
ângulo interno de 81º56’11”, mede-se 61,31m até o ponto 04; 
do ponto 04, com ângulo interno de 89º39’9”, mede-se a 
distância de 132,22m até o ponto 05; do ponto 05, com ângulo 
externo de 90º35’24”, mede-se 67,11m de distância até o ponto 
06; do ponto 06, com ângulo interno de 90º44’18”, mede-se a 
distância de 113,25m até o ponto 01, início da medição, 
encerrando a área, tendo os seguintes confinantes: ao norte, a 
Rua 10; ao sul, a Rua 12; a leste, a Rua 01; e, a oeste, a               
Rua 02.  

Parágrafo Único - A área especificada no               
caput deste artigo resulta da soma de 2 (dois) imóveis pú-
blicos, ambos contíguos e pertencentes ao patrimônio 
imobiliário municipal, sendo um anteriormente destinado               
como área verde/praça (bem de uso comum do povo) 
cadastrado sob o nº 482 da Secretaria Executiva Regional               
V (SER V), e o outro anteriormente destinado como área 
institucional (bem de uso especial) cadastrado sob o nº 484               
da SER V.  

Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal 
autorizado a realizar no imóvel objeto desta Lei a regularização 
fundiária da posse sobre as unidades habitacionais das 
famílias que residem na Comunidade Parque Santana, nos 
termos do projeto elaborado pela Fundação de Desenvol-
vimento Habitacional de Fortaleza (HABITAFOR).  

Art. 3º - Fica garantido ao Município de Fortaleza 
retomar a unidade habitacional, caso o imóvel objeto da 
regularização fundiária sobre a qual dispõe esta Lei seja objeto 
de venda, trans-ferência, empréstimo, cessão ou alienação de 
posse, não tendo o adquirente ou novo possuidor direito de 
retenção ou indenização das benfeitorias, ainda que 
necessárias.  

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 28 de dezembro de 2009.  
 

Luizianne de Oliveira Lins 
PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 

LEI Nº 9.582 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2009 
 

Cria o Fundo Municipal de Fi-
nanciamento do Programa 
CredJovem - Fundo CredJovem 
- e dá outras providências. 

 
 FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE            
LEI:  
 Art. 1º - Fica criado o Fundo Municipal de 
Financiamento do Programa CredJovem - Fundo CredJovem - 
destinado a financiar os projetos aprovados pelo Programa 
CredJovem, integrante da programação de trabalho da 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE).  

Art. 2º - O Fundo CredJovem terá como receita 
todos os reembolsos efetuados pelos beneficiários do 
Programa CredJovem, afora dotações orçamentárias espe-
cíficas, convênios, operações de crédito com agências na-
cionais e internacionais, doações e créditos da união, do esta-
do e do município e de órgãos da administração direta e indi-
reta, repasses de empresas privadas e rendimentos auferi-           
dos.  

Art. 3º - Os recursos do Fundo CredJovem serão 
mantidos em conta específica, aberta no Banco do Brasil S.A., 
a qual será movimentada conjuntamente pelo Secretário de 
Desenvolvimento Econômico e pelo Supervisor do Trabalho e 
Renda.  

§ 1º - O Fundo CredJovem será gerido por um 
comitê gestor, com a seguinte composição:  

I - um (1) representante da Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico (SDE);  

II - um (1) representante da Secretaria Municipal 
de Planejamento e Orçamento (SEPLA);  

III - um (1) representante da Coordenadoria de 
Políticas Públicas de Juventude;  

IV - um (1) representante dos jovens, escolhido 
pelo Conselho Municipal de Juventude;  

V - um (1) representante da Secretaria de 
Finanças do Município (SEFIN).  

§ 2º - O mandato de seus membros, as 
condições para escolhê-los e o funcionamento do comitê gestor 
serão estabelecidos no regimento interno, submetido pelo 
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Secretário de Desenvolvimento Econômico à aprovação do 
chefe do Poder Executivo.  

§ 3º - Trimestralmente, o comitê gestor avaliará o 
balanço financeiro do Fundo CredJovem e proporá ao titular da 
SDE as providências que se fizerem necessárias.  

Art. 4° - Através de edital, a Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico convocará os candidatos a 
financiamento do Programa CredJovem a apresentarem seus 
projetos, através de grupo de jovens com 2 (dois) ou mais 
membros.  

Parágrafo Único - É vedada a inclusão no 
Programa CredJovem de qualquer participante de programas 
municipais, estaduais e federais ou de quaisquer entidades de 
crédito com objetivo semelhante ao do Programa CredJovem.  

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA, em 30 de dezembro de 2009.  
 

Luizianne de Oliveira Lins 
PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 

LEI Nº 9.583 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2009 
 

Autoriza o Poder Executivo a 
contratar empréstimo com a 
Corporação Andina de Fomen-
to (CAF), com garantia da              
União, para financiamento do 
Programa Nacional de Desen-
volvimento do Turismo -       
PRODETUR NACIONAL Forta-
leza. 

 
 FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE     
LEI:  

Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a con-
tratar, com garantia da União, empréstimo junto à Corporação 
Andina de Fomento (CAF) até o limite de U$ 50.000.000,00 
(cinqüenta milhões de dólares).  

§ 1º - Os recursos oriundos dessa operação de 
crédito serão destinados a um conjunto de ações que visam a 
melhorar a qualidade de vida da população de Fortaleza, me-
diante a implantação de ações de planejamento do turismo, de 
comercialização, de melhoria de infraestrutura de serviços 
básicos, recuperação e valorização dos atrativos turísticos, da 
recuperação e manutenção do meio ambiente natural nas  
áreas turísticas do município, bem como de recuperação e 
ampliação da infraestrutura urbana.  

§ 2º - A operação de crédito de que trata o caput 
deste artigo será processada nos termos da Resolução nº 43, 
de 21 de dezembro de 2001, do Senado Federal.  

Art. 2º - Fica o chefe do Poder Executivo autori-
zado, no âmbito da operação de crédito de que trata o art. 1º 
desta Lei, a convencionar, com a União Federal, a contratação 
da garantia e o oferecimento de contragarantia, podendo esta 
recair sobre as receitas a que se referem os arts. 156, 158 e 
159 da Constituição Federal.  

Parágrafo Único - Caso haja insuficiência de par-
te dos depósitos bancários necessários para a quitação dos 
encargos contratuais e/ou na hipótese de extinção das receitas, 
a garantia será sub-rogada sobre os fundos ou impostos que 
venham a substituí-las, durante o prazo de vigência do contrato 
de operação de crédito autorizado por esta Lei.  

Art. 3º - A operação de crédito autorizada por es-
ta Lei terá suas condições de prazo e encargos financeiros 
definidos a partir das normas estabelecidas pela Corporação 
Andina de Fomento (CAF) e pelas autoridades monetárias 
nacionais.  

Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a: 
I - abrir, em qualquer época, os créditos adicio-

nais destinados à aplicação dos recursos de que trata esta Lei, 

inclusive os valores necessários ao atendimento da contra-
partida;  

II - firmar contratos aditivos, convênios e acordos 
necessários à implementação do referido programa.  

Art. 5º - O Poder Executivo consignará nos or-
çamentos anuais e plurianuais do Município, durante os prazos 
que vierem a ser estabelecidos para a execução dos empreen-
dimentos e para o financiamento, dotações suficientes aos 
investimentos e pagamentos das parcelas de amortização e 
encargos financeiros decorrentes do financiamento, bem como 
valores de contrapartida de recursos próprios nos empreendi-
mentos.  

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 30 de dezembro de 2009.  
 

Luizianne de Oliveira Lins 
PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 
 

LEI Nº 9.584 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2009 

Reajusta os vencimentos base 
dos servidores públicos do Mu-
nicípio de Fortaleza, na forma 
que indica. 

 
 FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE              
LEI:  

Art. 1º - Fica concedido o reajuste de 39% (trinta 
e nove por cento) ao vencimento base dos servidores públicos 
pertencentes aos Planos de Cargos, Carreiras e Salários 
(PCCS) do ambiente de especialidade Saúde - instituído pela 
Lei nº 9.265/2007 (DOM 28/09/2007); ambiente de especialida-
de Saúde/IJF - instituído pela Lei nº 9.263/2007 (DOM 
28/09/2007), e ambiente de especialidade Gestão Previdenciá-
ria e Saúde do Servidor - instituído pela Lei nº 9.329/2007 
(DOM 31/12/2007), a ser integralizado na forma indicada neste 
artigo.  

§ 1º - A partir de 1º de agosto de 2009 o venci-
mento base dos servidores referidos no caput deste artigo terá 
reajuste de 15% (quinze por cento).  

§ 2º - A diferença de percentual restante, entre os 
indicados no caput e § 1o deste artigo, será concedida em 3 
(três) parcelas, sendo a primeira em maio de 2010 (5%), apli-
cada sobre o vencimento base de abril de 2010; a segunda em 
maio de 2011 (5%), aplicada sobre o vencimento base de abril 
de 2011; e a terceira em maio de 2012 (9,64%), aplicada sobre 
o vencimento base de abril de 2012.  

§ 3º - O índice previsto no caput deste artigo               
será pago somente aos servidores enquadrados no nível               
de classificação D, sendo que nos PCCS da Saúde/IJF e            
Gestão Previdenciária e Saúde do Servidor, aos pertencentes 
ao Núcleo de Atividades Práticas Especializadas da Saú-               
de.  

Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a edi-
tar, por decreto, as tabelas das matrizes salariais dos PCCS 
dos ambientes de especialidade, nível de classificação e nú-
cleo de atividades mencionados no art. 1o desta Lei, quanto à 
aplicação dos valores corrigidos por esta Lei.  

Art. 3º - As despesas decorrentes da aplicação 
desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias de cada órgão ou entidade, suplementadas se necessá-
rio.  

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 30 de dezembro de 2009.  

 
Luizianne de Oliveira Lins 

PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA 
*** *** *** 
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FORTALEZA
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

ANO LVII FORTALEZA, 30 DE JULHO DE 2010 Nº 14.355

PODER EXECUTIVO 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI Nº 9666 DE 30 DE JULHO DE 2010  

Dispõe sobre a obrigatoriedade 
das livrarias de Fortaleza de            
afixarem uma tabela de varia-
ção de preços dos materiais di-
dáticos mais solicitados pelas 
escolas.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:  

Art. 1º - Ficam obrigadas as livrarias que funcio-
nam no âmbito do Município de Fortaleza a afixarem uma tabe-
la de variação de preços dos materiais didáticos mais solicita-
dos pelas escolas.  

Art. 2º - A tabela a que se refere o art. 1º desta 
Lei ficará disponível em local de fácil visualização pelos con-
sumidores, e afixada à entrada das respectivas livrarias cons-
tando os valores mínimos e máximos de cada produto.  

Art. 3º - O Poder Executivo Municipal, através do 
seu setor competente, em conjunto com órgãos de defesa do 
consumidor, irá fiscalizar o estatuído nesta Lei.  

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 30 de julho de 2010.  

Luizianne de Oliveira Lins 
PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 

 LEI Nº 9667 DE 30 DE JULHO DE 2010 

Institui o Dia Municipal de Aten-
ção Integral à Saúde do Ho-
mem.

 FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:  

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do Município 
de Fortaleza, o Dia Municipal de Atenção à Saúde do Homem.  

Art. 2º - É determinada a data de 19 de novem-
bro como Dia Municipal de Atenção Integral à Saúde do Ho-
mem.

Art. 3º - No decorrer do Dia Municipal de Atenção 
Integral à Saúde do Homem deverão ser realizadas ações 
educativas de prevenção e de tratamento das doenças e agra-
vos que mais acometem a saúde do homem fortalezense, a 
serem definidas pela Secretaria Municipal de Saúde (SMS).  

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 30 de julho de 2010.  

Luizianne de Oliveira Lins 
PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 

LEI Nº 9668 DE 30 DE JULHO DE 2010 

Cria o Dia Municipal do Comba-
te ao Trabalho Infantil, na forma 
que indica. 

  FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:  

Art. 1º - Fica criado, no âmbito do Município de 
Fortaleza, o Dia Municipal do Combate ao Trabalho Infantil.  

Art. 2º - Esta Lei tem como objetivo promover     
eventos, seminários e encontros que fortaleçam o papel da  
criança, do adolescente e da família na sociedade, bem como 
desenvolver ações voltadas à família.  

Art. 3º - O dia a que se refere o art. 1º tem como 
metas o atendimento às crianças e aos adolescentes, com a 
finalidade de proporcionar uma melhor qualidade de vida, e 
uma conscientização plena, gerar uma dinâmica equilibrada 
para nossas crianças, bem como colaborar para a inclusão 
social.

Art. 4º - O Dia Municipal do Combate ao Trabalho 
Infantil tem por finalidade:  

I - Estimular crianças e adolescentes a manter 
uma interação efetiva em torno de práticas esportivas, recreati-
vas e culturais saudáveis, orientadas ao processo de desenvol-
vimento da cidadania.  

II - Contribuir para a ampliação da atividade edu-
cacional.

III - Promover intercâmbio de experiências e           
ações que visem o fortalecimento das instituições onde foram 
inseridos os menores.  

IV - Apoiar as ações de erradicação do trabalho 
infantil.  

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 30 de julho de 2010.  

Luizianne de Oliveira Lins 
PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 

LEI COMPLEMENTAR Nº 0080 DE 30 DE JULHO DE 2010 

Cria o Fundo Municipal de Ju-
ventude de Fortaleza (FMJ) e 
dá outras providências. 

  FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:  

Art. 1º - Fica criado o Fundo Municipal de Juven-
tude de Fortaleza (FMJ), vinculado ao Gabinete do Prefeito, 
com a finalidade de apoiar financeiramente os programas e 
projetos destinados às políticas públicas de juventude do muni-
cípio e de seus cidadãos, previamente aprovados pelo Chefe 
do Poder Executivo.  

Art. 2º - O Fundo Municipal de Juventude, consti-
tuir-se-á do produto das receitas a seguir especificadas:  

I - dotações orçamentárias consignadas no or-
çamento do Município;  

II - transferências federais e doações;  
III - contrapartida financeira de parceiros em pro-

gramas municipais de políticas públicas de juventude;  
IV - empréstimos concedidos por entidades fi-

nanciadoras de ações apoiadas pelo fundo;  
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LUIZIANNE DE OLIVEIRA LINS 
Prefeita de Fortaleza 

AGOSTINHO FREDERICO CARMO GOMES 
Vice-Prefeito

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO
CRIADA PELA LEI N° 461 DE 24 DE MAIO 1952 

www.fortaleza.ce.gov.br 

MARIA IVETE MONTEIRO 
Diretora 

AV. JOÃO PESSOA, 4180 - DAMAS 
FONE: (0XX85) 3452.1746 

(0XX85) 3101.5324 
Fax: (0XX85) 3101.5320 

FORTALEZA - CEARÁ 
CEP: 60.425-680

SECRETARIADO 

MARTÔNIO MONT’ALVERNE B. LIMA 
Procuradoria Geral do Município 

FRANCISCO WANDEMBERG R. DOS SANTOS 
Controladoria Geral do Município 

ALFREDO JOSÉ P. DE OLIVEIRA 
Secretaria Municipal de Planejamento e 

Orçamento 

VAUMIK RIBEIRO DA SILVA 
Secretaria de Administração do Município 

ALEXANDRE SOBREIRA CIALDINI 
Secretaria de Finanças do Município 

JOSÉ DE FREITAS UCHOA 
Secretaria de Desenvolvimento  

Econômico 

ALEXANDRE JOSÉ MONT’ALVERNE SILVA 
Secretaria Municipal de Saúde 

ANA MARIA DE C. FONTENELE 
Secretaria Municipal de Educação 

Mª DE FÁTIMA MESQUITA DA SILVA 
Secretaria de Cultura de Fortaleza 

MARIA ELAENE R. ALVES 
Secretaria Municipal de Assist. Social  

LUCIANO LINHARES FEIJÃO 
Secretaria Municipal de Desenvolv.  Urbano 

e Infra-Estrutura 

DEODATO JOSÉ RAMALHO JÚNIOR 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 

Controle Urbano 

MOACIR DE SOUSA SOARES 
Secretaria de Turismo de Fortaleza 

FRANCISCO EVALDO FERREIRA LIMA 
Secretaria de Esporte e Lazer 

LUIZA DE MARILAC M. E S. PERDIGÃO 
Secretaria Executiva Regional  

do Centro 

GLÓRIA MARIA DOS SANTOS DIÓGENES 
Secretaria de Direitos Humanos de Fortaleza 

JOÃO RICARDO FRANCO VIEIRA 
Secretaria de Defesa do Consumidor  

PROCON - FORTALEZA  

FÁBIO SANTIAGO BRAGA 
Secretaria Executiva Regional I    

FRANCISCO HUMBERTO DE C. JÚNIOR 
Secretaria Executiva Regional II  

OLINDA MARIA DOS SANTOS 
Secretaria Executiva Regional III 

ESTEVÃO SAMPAIO ROMCY 
Secretaria Executiva Regional IV 

RÉCIO ELLERY ARAÚJO 
Secretaria Executiva Regional V 

RÉGIS RAFAEL TAVARES DA SILVA 
Secretaria Executiva Regional VI 

V - reembolso de créditos concedidos a benefi-
ciários de programas amparados pelo fundo;  

VI - rendas provenientes da aplicação de seus 
próprios recursos;  

VII - dotação de entidades nacionais e interna-
cionais, governamentais ou não governamentais;  

VIII - doação de particulares;  
IX - legados;  
X - contribuições voluntárias;  
XI - produtos de aplicações dos recursos dispo-

níveis.
XII - repasse de outros fundos.  
XIII - repasse de empresas e entidades, fruto de 

parcerias com o poder público.  
Art. 3º - As despesas do Fundo Municipal de Ju-

ventude se constituirão de:  
 I - financiamento total ou parcial a projetos cons-
tantes de programas integrativos das áreas enumeradas no art. 
1º desta Lei, desenvolvidos pelos diversos órgãos municipais, 
ou com eles conveniados ou contratados, mediante previa 
aprovação do Chefe do Poder Executivo;  
 II - pagamento de vencimentos, salários, gratifi-
cações ao pessoal dos órgãos ou entidades da administração 
pública direta ou indireta que participem da execução das  
ações previstas no Art. 1º desta Lei;  
 III - pagamento pela prestação de serviços às 
entidades de direito privado para a execução de programas ou 
projetos específicos de sua área de atuação;  

IV - aquisição de material de consumo e outros 
insumos necessários ao desenvolvimento dos programas, 
projetos ou atividades;  

V - construção, reforma, ampliação, aquisição ou 
locação de imóveis para adequação da rede física de prestação 
de serviços nas áreas de sua abrangência;  

VI - atendimento de despesas diversas, de cará-
ter urgente e inadiável, necessárias à execução das ações e 
serviços mencionados no art. 1º da presente Lei;  

VII - a manutenção dos Centros Urbanos de Cul-
tura, Arte, Ciência e Esporte (CUCA);  

VIII - as demais despesas com políticas públicas 
de juventude.  

Art. 4º - O Fundo Municipal de Juventude terá 
seu sistema contábil integrado ao da contabilidade do Municí-
pio e de sua conta única, possuindo subcontas específicas, 

definidas para cada um dos programas por ele custeado, con-
soante decreto do Chefe do Poder Executivo.  

§ 1º - Fica autorizada a criação de subcontas pa-
ra a movimentação de recursos dos programas a seguir identi-
ficados:

a) Centro Urbano de Cultura, Arte, Ciência e Es-
porte (CUCA);

b) CredJovem Solidário;  
c) Protagonismo Juvenil.  
§ 2º - À exceção das citadas no § 1º, as demais 

subcontas específicas para movimentação dos recursos, so-
mente serão criadas mediante decreto do Chefe do Poder 
Executivo.  

§ 3º - As subcontas específicas terão caráter au-
tônomo e serão independentes entre si, devendo o administra-
dor do fundo emitir demonstrativos financeiros mensais, con-
tendo informações precisas sobre o movimento e saldos finan-
ceiros a cada uma das contas.  

Art. 5º - Fica criado o Conselho Gestor do Fundo 
Municipal de Juventude, com a competência de definir as suas 
políticas de financiamento e operacionalização de suas ações, 
alem de supervisionar a realização dos aportes e das aplica-
ções de seus recursos.  

§ 1º - O Conselho Gestor do Fundo Municipal de 
Juventude orientar-se-á, no desempenho de suas atividades, 
pelo Plano Municipal de Juventude, bem como pelas demais 
diretrizes apontadas pelo Conselho Municipal de Juventude.  

§ 2º - Comporão o Conselho Gestor do Fundo 
Municipal de Juventude como conselheiros titulares.  

a) o Secretário Municipal de Juventude, que o 
presidirá;  

b) Chefe de Gabinete do Prefeito.  
c) 1 (um) representante do Conselho Municipal 

de Juventude.  
§ 3º - Cada membro do Conselho Gestor do 

Fundo Municipal de Juventude terá seu respectivo suplente, 
sendo ele nomeado por ato do Chefe do Poder Executivo, a 
partir da indicação do membro titular respectivo.  

§ 4º - O exercício da função de membro do Con-
selho Gestor do Fundo Municipal de Juventude, Titular e Su-
plente, é considerado serviço público relevante, e na condição 
de múnus público não será remunerado.  

Art. 6º - Fica criado o Conselho Fiscal do Fundo 
Municipal de Juventude, com a competência de apreciar as 
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contas e relatórios do Conselho Gestor do Fundo Municipal de 
Juventude, mensalmente, de forma sintética e, anualmente, de 
forma analítica.  

§ 1º - Comporão o Conselho Fiscal do Fundo 
Municipal de Juventude como Conselheiros Titulares:  

a) o Secretário Municipal de Finanças;  
b) o Secretário Municipal de Planejamento e Or-

çamento;  
c) o Procurador Geral do Município. 
 § 2º - Cada membro do Conselho Fiscal do Fun-

do Municipal de Juventude terá seu respectivo suplente, sendo 
ele nomeado por ato do Chefe do Poder Executivo a partir da 
indicação do membro titular respectivo.  

§ 3º - O exercício da função de membro do Con-
selho Fiscal do Fundo Municipal de Juventude, titular e suplen-
te, é considerado serviço público relevante e na condição de 
múnus público não será remunerado.  

Art. 7º - Fica criada, na estrutura do Gabinete do 
Prefeito a Coordenadoria Executiva do Fundo Municipal de 
Juventude, com as seguintes atribuições:  

I - Exercer as funções de Secretaria Executiva do 
Conselho Gestor do Fundo Municipal de Juventude;  

II - Movimentar recursos operacionais e contá-
beis específicos das receitas, custos e atividades de cada pro-
grama amparado pelo fundo;  

III - Manter registro financeiro das ações desen-
volvidas.  

Art. 8º - Pelo desempenho das funções de Coor-
denador, Contador e de Tesoureiro do FMJ, serão atribuídas 
pelo Chefe do Poder Executivo gratificações correspondentes 
aos cargos em comissão, de símbolos DNS-1, DAS-1 e DAS-3, 
respectivamente.  

Art. 9º - O Chefe do Poder Executivo regulamen-
tará a presente lei no prazo de até 60 (sessenta) dias contados 
de sua publicação.  

Art. 10 - Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 30 de julho de 2010.  

Luizianne de Oliveira Lins 
PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

COMISSÃO PERMANENTE DE EXECUÇÃO DAS 
LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA 

AVISO DE  
DECISÃO DE RECURSO/ 

PROSSEGUIMENTO 

PROCESSO: Convite nº 01/2010. 
ORIGEM: Secretaria de Desenvolvimento Econômico - SDE. 
OBJETO: Contratação de empresa para a execução de servi-

ços de reforma e ampliação do balcão de atendimen-
to da SDE na Regional, SER III, localizada na Rua 
Dom Lino, s/nº, Parquelândia - Fortaleza/CE. 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço global. 

 A COMISSÃO PERMANENTE DE EXECUÇÃO 
DAS LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA em cum-
primento ao disposto no parágrafo 1º do artigo 109 da Lei nº 
8.666/93, comunica aos licitantes e demais interessados que 
FOI DADO PROVIMENTO ao recurso impetrado pela empresa 
CURVA CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA, referente ao 
processo em epígrafe. Comunicamos, outrossim, que o pros-
seguimento do processo licitatório será realizado às 15:00h do 
dia  02 de agosto de 2010. Maiores informações encontram-se 
à disposição dos interessados em sua sede na Rua do Rosário, 
77, Centro - Ed. Comte. Vital Rolim - Sobreloja e Terraço - For-
taleza (CE), fones 3452-3480 e 3452-3481. Fortaleza, 29 de 

julho de 2010. Victor Hugo Cabral de Morais - PRESIDENTE 
DA CPEL. 

*** *** *** 

AVISO DE SUSPENSÃO 

PROCESSO: Concorrência nº 01/2010. 
ORIGEM: Secretaria de Cultura de Fortaleza - SECULTFOR e 

Gabinete da Prefeita - GP. 
OBJETO: A presente licitação tem por objeto a contratação, sob 

demanda, de empresas especializadas, para presta-
ção de serviços de organização de eventos com for-
necimento de infra-estrutura e apoio logístico, para 
atendimento dos eventos realizados pela Secretaria 
de Cultura de Fortaleza - SECULTFOR e pelo Gabi-
nete da Prefeita, conforme as especificações deste 
Edital. 

TIPO DE LICITAÇÃO: Técnica e preço. 

 A COMISSÃO PERMANENTE DE EXECUÇÃO 
DAS LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA comunica 
aos interessados que por determinação da Secretária da         
SECULTFOR, o processo em epígrafe FOI TEMPORÁRIA-
MENTE SUSPENSO, para alterações no edital. Quaisquer 
outras informações poderão ser obtidas junto a Comissão em 
sua sede na Rua do Rosário, 77, Centro - Ed. Comte. Vital 
Rolim - Sobreloja e Terraço ou através dos telefones (85)          
3452-3480 e 3452-3481. Fortaleza, 29 de julho de 2010. Maria
da Conceição Silva Andrade - PRESIDENTE-ADJUNTA DA 
CPEL.

*** *** *** 

AVISO DE PROSSEGUIMENTO 

PROCESSO: Tomada de Preços nº 01/2010. 
ORIGEM: Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS. 
OBJETO: Contratação de empresa para a execução dos servi-

ços de organização, indexação informatizada, gestão 
e custódia de documentos do acervo do Cadastro 
Único da Secretaria Municipal de Assistência Social - 
SEMAS, (arquivos intermediário e permanente), dis-
ponibilizando toda a estrutura física necessária para 
o perfeito desempenho dos trabalhos, por um perío-
do de 12 meses, tudo de acordo com o disposto no 
Anexo I deste edital. 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço global. 

 A COMISSÃO PERMANENTE DE EXECUÇÃO 
DAS LICITAÇÕES comunica aos licitantes e demais interessa-
dos que às 09h00min do dia 05 de agosto de 2010 dará conti-
nuidade ao procedimento licitatório, referente ao processo em 
epigrafe. Fortaleza, 29 de julho de 2010. Victor Hugo Cabral 
de Morais - PRESIDENTE DA CPEL. 

*** *** *** 

AVISO DE  
DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO/ 

SUSPENSÃO 

PROCESSO: Pregão Presencial nº 03/2010. 
ORIGEM: Secretaria Executiva Regional VI - SER VI. 
OBJETO: Contratação de empresa para locação de banheiros 

químicos, no total de 6.608 (seis mil, seiscentos e oi-
to) diárias a serem utilizados nos eventos públicos 
realizados pela Secretaria Executiva Regional VI, du-
rante o período de 12 (doze) meses, tudo de acordo 
com o disposto no Anexo I deste edital. 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço global. 

 A Pregoeira comunica aos licitantes e demais 
interessados que FOI DADO PROVIMENTO a IMPUGNAÇÃO, 
apresentada pela empresa SISAM - SISTEMAS AMBIENTAIS 
LTDA. Outrossim, informa que por determinação do titular da 
SER VI o referido processo foi temporariamente SUSPENSO, 
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Fax: (0XX85) 3101.5320 
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CEP: 60.425-680

SECRETARIADO 

MARTÔNIO MONT’ALVERNE B. LIMA 
Procuradoria Geral do Município 

FRANCISCO WANDEMBERG R. DOS SANTOS 
Controladoria Geral do Município 

ALFREDO JOSÉ P. DE OLIVEIRA 
Secretaria Municipal de Planejamento e 

Orçamento 

VAUMIK RIBEIRO DA SILVA 
Secretaria de Administração do Município 

ALEXANDRE SOBREIRA CIALDINI 
Secretaria de Finanças do Município 

JOSÉ DE FREITAS UCHOA 
Secretaria de Desenvolvimento  

Econômico 

ALEXANDRE JOSÉ MONT’ALVERNE SILVA 
Secretaria Municipal de Saúde 

ANA MARIA DE C. FONTENELE 
Secretaria Municipal de Educação 

Mª DE FÁTIMA MESQUITA DA SILVA 
Secretaria de Cultura de Fortaleza 

MARIA ELAENE R. ALVES 
Secretaria Municipal de Assist. Social  

LUCIANO LINHARES FEIJÃO 
Secretaria Municipal de Desenvolv.  Urbano 

e Infra-Estrutura 

DEODATO JOSÉ RAMALHO JÚNIOR 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 

Controle Urbano 

MOACIR DE SOUSA SOARES 
Secretaria de Turismo de Fortaleza 

FRANCISCO EVALDO FERREIRA LIMA 
Secretaria de Esporte e Lazer 

LUIZA DE MARILAC M. E S. PERDIGÃO 
Secretaria Executiva Regional  

do Centro 

GLÓRIA MARIA DOS SANTOS DIÓGENES 
Secretaria de Direitos Humanos de Fortaleza 

JOÃO RICARDO FRANCO VIEIRA 
Secretaria de Defesa do Consumidor  

PROCON - FORTALEZA  

FÁBIO SANTIAGO BRAGA 
Secretaria Executiva Regional I    

FRANCISCO HUMBERTO DE C. JÚNIOR 
Secretaria Executiva Regional II  

OLINDA MARIA DOS SANTOS 
Secretaria Executiva Regional III 

ESTEVÃO SAMPAIO ROMCY 
Secretaria Executiva Regional IV 

RÉCIO ELLERY ARAÚJO 
Secretaria Executiva Regional V 

Secretaria Executiva Regional VI 

vação de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos representantes e, 
em seguida, encaminhadas ao Titular da SDE, para seu  
conhecimento, e publicadas no Diário Oficial do Município, sob 
forma de resolução. Art. 11 - Os casos omissos no presente 
Regimento Interno serão resolvidos por deliberação nas 
reuniões. Art. 12 - Este Regimento Interno entra em vigor, após 
ser aprovado por ato do Chefe do Poder Executivo e publicado 
no Diário Oficial do Município. 

*** *** *** 

DECRETO Nº 12.812 DE 14 DE ABRIL DE 2011 

Aprova o Regulamento do Fundo 
Municipal de Juventude de 
Fortaleza, instituído pela Lei 
Complementar nº 0080 de 30 de 
julho de 2010, e dá outras 
providências. 

 A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
exercício de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
83, III e VI, da Lei Orgânica do Município, e, CONSIDERANDO 
a aprovação da Lei Complementar nº 0080 de 30 de julho de 
2010, que cria o Fundo Municipal de Juventude de Fortaleza 
(FMJ), vinculado ao Gabinete do Prefeito, com a finalidade de 
apoiar financeiramente os programas e projetos destinados às 
políticas públicas de juventude do município. DECRETA: Art. 1º 
- Fica aprovado o Regulamento do Fundo Municipal de 
Juventude de Fortaleza - FMJ, que acompanha este Decreto. 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. PAÇO DA PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, aos 14 dias do mês de 
abril de 2011. Luizianne de Oliveira Lins - PREFEITA DE 
FORTALEZA. 

REGULAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE JUVENTUDE 
DE FORTALEZA 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Art. 1º - O Fundo Municipal de Juventude de 
Fortaleza, doravante denominado FMJ, instituído pela Lei Com-
plementar nº 0080, de 30 de julho de 2010, observará o 

disposto neste Regulamento. Art. 2º - Os financiamentos dos 
programas e projetos destinados às políticas públicas de 
juventude tem por finalidade atender as necessidades e 
questões específicas da juventude na faixa etária definida para 
a sua ação, com foco nos temas relacionados à ação comu-
nitária, ao mundo do trabalho, à formação regular, técnica e 
cultural, e à cidadania, de forma a reconhecer o pluralismo, as 
diferentes identidades e suas formas de expressão, orientando 
e estimulando o respeito à diversidade socioeconômica, 
política, ideológica, cultural e sexual da juventude. 

CAPÍTULO II 
GESTÃO DO FUNDO 

 Art. 3º - O Fundo Municipal de Juventude 
constituir-se-á do produto das receitas a seguir especificadas: I 
- dotações orçamentárias consignadas no orçamento do Um-
nicípio; II - transferências federais e doações; III - contra-partida 
financeira de parceiros em programas municipais de políticas 
públicas de juventude; IV - empréstimos concedidos por 
entidades financiadoras de ações apoiadas pelo Fundo. V - 
reembolso de créditos concedidos a beneficiários de programas 
amparados pelo Fundo; VI - rendas provenientes da aplicação 
de seus próprios recursos; VII - dotação de entidades nacionais 
e internacionais, governamentais ou não-governamentais; VIII - 
doação de particulares; IX - legados; X - contribuições 
voluntárias; XI - produtos de aplicações dos recursos dispo-
níveis; XII - repasse de outros fundos; XIII - repasse de 
empresas e entidades, fruto de parcerias com o poder público. 
Art. 4º - As despesas do Fundo Municipal de Juventude se 
constituirão de: I - financiamento total ou parcial a projetos 
constantes de programas integrativos das áreas enumeradas 
no art. 1º da Lei Complementar nº 0080, de 30 de julho de 
2010, desenvolvidos pelos diversos órgãos municipais, ou com 
eles conveniados ou contratados, mediante prévia aprovação 
do Chefe do Poder Executivo; II - pagamento de vencimentos, 
salários, gratificações ao pessoal dos órgãos ou entidades da 
administração pública direta ou indireta que participem da 
execução das ações previstas no art. 1º da Lei Complementar 
nº 0080, de 30 de julho de 2010; III - pagamento pela prestação 
de serviços às entidades de direito privado para a execução de 
programas ou projetos específicos de sua área de atuação; IV - 
aquisição de material de consumo e outros insumos 
necessários ao desenvolvimento dos programas, projetos ou 
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atividades; V - construção, reforma, ampliação, aquisição ou 
locação de imóveis para adequação da rede física de 
prestação de serviços nas áreas de sua abrangência; VI - 
atendimento de despesas diversas, de caráter urgente e 
inadiável, necessárias à execução das ações e serviços 
mencionados no art. 1º da Lei Complementar nº 0080, de 30 de 
julho de 2010; VII - a manutenção dos Centros Urbanos de 
Cultura, Arte, Ciência e Esporte - CUCA´s; VIII - as demais 
despesas com Políticas Públicas de Juventude. Art 5º. O 
Conselho Gestor do FMJ, com a competência de definir as 
suas políticas de financiamento e operacionalização de suas 
ações, além de supervisionar a realização dos aportes e das 
aplicações de seus recursos, será composto pelo Secretário 
Municipal de Juventude, que o presidirá; pela Chefe de 
Gabinete da Prefeita e por 01 (um) representante do Conselho 
Municipal de Juventude. § 1º - O Conselho Gestor do FMJ 
orientar-se-á, no desempenho de suas atividades, pelo Plano 
Municipal de Juventude, bem como pelas demais diretrizes 
apontadas pelo Conselho Municipal de Juventude. § 2º - 
Comporão o Conselho Gestor do FMJ como Conselheiros, e 
seus respectivos suplentes, sem percepção de remuneração 
nessa qualidade: Art 6º - O Conselho Fiscal do FMJ, com a 
competência de apreciar as contas e relatórios do Conselho 
Gestor do Fundo Municipal de Juventude, mensalmente, de 
forma sintética, e anualmente, de forma analítica será 
composto pelo Secretário Municipal de Finanças; o Secretário 
Municipal de Planejamento e Orçamento e o Procurador Geral 
do Município. Parágrafo Único - Comporão o Conselho Fiscal 
do FMJ como Conselheiros, e seus respectivos suplentes, sem 
percepção de remuneração nessa qualidade: Art. 7º - Fica 
criada, na estrutura do Gabinete da Prefeita, a Coordenadoria 
Executiva do Fundo Municipal de Juventude, com as seguintes 
atribuições: I - exercer as funções de secretaria executiva do 
Conselho Gestor do Fundo Municipal de Juventude - FMJ; II - 
movimentar recursos operacionais e contábeis específicos das 
receitas, custos e atividades de cada programa amparado pelo 
Fundo; III - manter registro financeiro das ações desenvolvidas.  
Art. 8º. Pelo desempenho das funções de Coordenador, 
Contador e de Tesoureiro do FMJ, serão atribuídas pelo Chefe 
do Poder Executivo, gratificações correspondentes aos cargos 
em comissão, de símbolos DNS-1, DAS-1 e DAS-3, 
respectivamente. 

CAPÍTULO III 
INSTRUÇÕES COMPLEMENTARES 

 Art. 9º - Fica o Conselho Gestor do FMJ auto-
rizado a deliberar sobre os casos omissos neste Regulamento, 
que vierem a surgir no curso da movimentação do FMJ, nos 
termos de sua competência. Art. 10 - Este Regulamento entra 
em vigor na data da publicação do Decreto que o aprovar. 

*** *** *** 

 ATO N° 3942/2011 - A PREFEITA MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por LUIZ SERGIO FARIAS BEZERRA, de reco-
nhecer a procedência da execução fiscal que ora lhe é promo-
vida. RESOLVE autorizar o Procurador do Município a firmar 
acordo judicial nos autos do respectivo processo, devidamente 
identificado em seguida, e em conformidade com as cláusulas 
e condições adiante estipuladas: 

PROCESSO VARA CDA TIPO EXERCÍCIO VEF 

INSC. NÚMERO DATA 

2009.0025.8932-4 5ª 2009/015527 23/04/2009 1-IPTU 2006, 2007 308369-1 

1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, conforme a Lei nº 9.561 - PROREM, com redução 

de 100% (cem por cento) sobre juros e multa moratória. Na 
hipótese de o crédito, tributário ou não, ter como componente 
principal penalidade pecuniária, poderá ser quitado com des-
conto de 50% (cinqüenta por cento) do seu montante. 2ª - O 
executado pagará juntamente com a parcela única, os valores 
correspondentes aos honorários da Fazenda Municipal. As 
custas processuais serão pagas na Vara de Execuções Fiscais 
do referido processo. PAÇO MUNICIPAL, em 24 de março de 
2011. Pp. Martônio Mont’Alverne Barreto Lima - PROCU-
RADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA - Lei 
8.948/2005 c/c Decreto 11.880, de 01.09.2005. 

*** *** *** 

 ATO N° 3943/2011 - A PREFEITA MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por LATICÍNIOS BETANIA S/A INDÚSTRIA PE-
CUARI, de reconhecer a procedência da execução fiscal que 
ora lhe é promovida. RESOLVE autorizar o Procurador do Mu-
nicípio a firmar acordo judicial nos autos do respectivo proces-
so, devidamente identificado em seguida, e em conformidade 
com as cláusulas e condições adiante estipuladas: 

PROCESSO VARA CDA TIPO EXERCÍCIO VEF 

INSC. NÚMERO DATA 

2006.0031.0051-0 5ª 2004/000410 15/10/2004 1-IPTU 2003 014279-4 

1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, conforme a Lei nº 9.561 - PROREM, com redução 
de 100% (cem por cento) sobre juros e multa moratória. Na 
hipótese de o crédito, tributário ou não, ter como componente 
principal penalidade pecuniária, poderá ser quitado com des-
conto de 50% (cinqüenta por cento) do seu montante. 2ª - O 
executado pagará juntamente com a parcela única, os valores 
correspondentes aos honorários da Fazenda Municipal. As 
custas processuais serão pagas na Vara de Execuções Fiscais 
do referido processo. PAÇO MUNICIPAL, em 24 de março de 
2011. Pp. Martônio Mont’Alverne Barreto Lima - PROCU-
RADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA - Lei 
8.948/2005 c/c Decreto 11.880, de 01.09.2005. 

*** *** *** 

 ATO N° 3944/2011 - A PREFEITA MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 76, inc. VI, da Lei Orgânica do Município e funda-
mentado no art. 330 da Consolidação da Legislação Tributária 
do Município, aprovado pelo Decreto n° 10.827, de 18 de julho 
de 2000, que disciplina a transação judicial entre a Fazenda 
Municipal e o sujeito passivo da obrigação tributária, mediante 
concessões mútuas, objetivando o término do litígio e conse-
qüente extinção do crédito tributário, atendendo à intenção 
manifestada por MARIA INÊS PRATA CAVALCANTE, de reco-
nhecer a procedência da execução fiscal que ora lhe é promo-
vida. RESOLVE autorizar o Procurador do Município a firmar 
acordo judicial nos autos do respectivo processo, devidamente 
identificado em seguida, e em conformidade com as cláusulas 
e condições adiante estipuladas: 

PROCESSO VARA CDA TIPO EXERCÍCIO VEF 

INSC. NÚMERO DATA 

2008.0012.6557-8 5ª 2005/015138 30/12/2005 1-IPTU 2000, 2001, 

2002, 2003, 

2004 308601-1 

1ª - O valor do crédito tributário será calculado no dia do efetivo 
pagamento, conforme a Lei nº 9.561 - PROREM, com redução 
de 100% (cem por cento) sobre juros e multa moratória. Na 
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situação de rua, que sejam reconhecidas pelomovimento e/ou
pelaprópriapopulaçãoemsituaçãoderua.§1ºAseleçãodas
entidades da sociedade civil e os representantes da população
emsituaçãoderuaorganizadaseráfeitaporseusparesmedian
teprocessoeleitoralemfórumpróprio.Eposteriormente,apósa
indicação dos representantes das entidades da sociedade civil,
serão nomeados peloChefe do ExecutivoMunicipal. § 2º  Os
membrosdoComitêMunicipal dePolíticasPúblicasdaPopula
ção em Situação de Rua representantes dos órgãos públicos
governamentais serão indicados por seus titulares e nomeados
peloChefedoExecutivoMunicipal. §3º Osmembros daCo
missão serão nomeados para um mandato de 02 (dois) anos,
prorrogáveis,pormais02 (dois)anos.§4º OComitê teráum
coordenadoreumcoordenadoradjunto,eleitosentreseusmem
bros, para mandato de 01 (um) ano, prorrogável por mais 01
(um) ano. Art. 10º  O Comitê Municipal de Políticas Públicas
paraaPopulaçãoemSituaçãodeRua, poderá convidar gesto
res,especialistas,erepresentantesdapopulaçãoemsituaçãode
ruaparaparticipardesuasreuniõeseatividadescomoobserva
doreseconsultores.Art.11ºAparticipaçãonoComitêMunicipal
dePolíticasPúblicasparaaPopulaçãoemSituaçãodeRuanão
seráremunerada,sendoconsideradaprestaçãodeserviçopúbli
co relevante. Art. 12º  O Gabinete do Prefeito, através da
SETRA,daráapoio técnicoadministrativoe forneceráosmeios
necessários à execução dos trabalhos do comitê municipal de
políticaspúblicasparaapopulaçãoemsituaçãoderua.Art.13º
EsteDecretoentraemvigornadatadesuapublicação,revoga
das as disposições emcontrário. PAÇODAPREFEITURAMU
NICIPAL,em18dedezembrode2014.







AprovaoRegulamentodoFundo
MunicipaldoJovemEmpreende
dor instituído pela Lei n° 9.582,
de30dedezembrode2009eal
teradopelaLein°10.130,de28
de novembro de 2013, e dá ou
trasprovidências.


 O PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, no
usodasatribuiçõesque lhesãoconferidaspeloart.83, IIIeVI,
daLeiOrgânicadoMunicípiodeFortalezaeCONSIDERANDOo
quedispõeaLein°9.582,de30dedezembrode2009,alterada
pelaLein°10.130de28denovembrode2013.DECRETA:Art.
1ºFicaaprovadooRegulamentodoFundoMunicipaldoJovem
Empreendedor,queacompanhaesteDecreto.Art.2ºEsteDe
cretoentraemvigornadadatadesuapublicação,revogadasas
disposiçõesemcontrário.PAÇODAPREFEITURAMUNICIPAL,
em23dedezembrode2014.

        



REGULAMENTODOFUNDOMUNICIPALDOJOVEM
EMPREENDEDOR


CAPÍTULOI

DISPOSIÇÕESGERAISEOBJETIVOS


 Art. 1º OFundoMunicipal deFinanciamento do
Programa CREDJOVEM, instituído pela Lei Municipal n° 9582,
de30dedezembrode2009,doravantedenominadoFundoMu
nicipaldoJovemEmpreendedor,alteradopelaLein°10.130,de

28 de novembro de 2013, observará o disposto neste Regula
mento.Art.2ºOProgramaCREDJOVEM,coordenadoeexecu
tadopelaSecretariaMunicipaldeDesenvolvimentoEconômico,é
umprogramadecréditodestinadoa financiareapoiara forma
ção de pequenos empreendimentos, gerando oportunidades de
trabalhoerendaparajovensnafaixaetáriade18a29anosde
idade,queestejamemsituaçãodevulnerabilidadesocialesejam
oriundosdaRedePúblicadeEnsino,parapromoverodesenvol
vimento do Município de Fortaleza. § 1º  O Programa
CREDJOVEM financiará planos de negócio de até quinze mil
reais (R$ 15.000). § 2º  Os beneficiários devolverão sessenta
porcento(60%)dovalortomado.Art.3ºOsrecursosdoFundo
MunicipaldoJovemEmpreendedor,cujasfontesestãoelencadas
no art. 2º da Lei 9.582, de 30.12.2009, serão depositados na
ContaCorrenten°25.2158,daAgêncian°00086doBancodo
BrasilS/A.ParágrafoÚnicoAcontaserámovimentadaconjun
tamentepeloSecretárioMunicipaldeDesenvolvimentoEconômi
coepeloCoordenadordoFundo,enaausênciadestes,porseus
substitutoslegais.

CAPÍTULOII
GESTÃODOFUNDO


 Art.4ºPublicadoesteRegulamento,oSecretário
MunicipaldeDesenvolvimentoEconômicoindicaráseurepresen
tante no Comitê Gestor e oficiará ao Secretário Municipal de
Planejamento, Orçamento eGestão, ao Coordenador de Políti
casPúblicasdeJuventude,aoConselhoMunicipaldeJuventude
eaoSecretárioMunicipaldeFinanças,solicitandoaindicaçãode
seusrespectivos representantesparacomporemoComitêGes
tordoFundoMunicipaldoJovemEmpreendedor,emobediência
aodispostonoart.2ºdaLei10.130,de28denovembrode2013.
§1ºAescolhadorepresentantenoComitêGestordeverárecair
sobre técnico de nível superior, ou estudante universitário, de
preferênciaafeitoaquestõesfinanceiras,ecumprirámandatode
dois (2) anos, vedada a recondução imediata; § 2º  OComitê
GestorserápresididopelorepresentantedaSDE;§3ºOSecre
tárioMunicipaldeDesenvolvimentoEconômicoreuniráoComitê
paraaprovaçãodoseu regimento internonos trintadiassubse
quentes à publicação desteRegulamento.Art. 5º Os projetos
aprovadospelasinstânciastécnicasdaSDE,paraefeitodeapoio
doFundoMunicipaldoJovemEmpreendedor,serãosubmetidos
àaprovaçãodoComitêGestor,paraconcessãodofinanciamen
to.§1º Osprojetosdeverãoreceberaprovaçãodamaioriado
ComitêGestor,cujasdecisõesserãoregistradasemataepubli
cadasnoDiárioOficialdoMunicípio DOM.§2º ASecretaria
MunicipaldeDesenvolvimentoEconômicomanteráatualizadoo
balançodaorigemedodestinodosrecursosdoFundoMunicipal
do JovemEmpreendedor, para controle permanente do Comitê
Gestor.


CAPÍTULOIII
INSTRUÇÕESCOMPLEMENTARES


 Art.6º FicaaSecretariaMunicipaldeDesenvol
vimentoEconômicoSDEautorizadaadeliberarsobreoscasos
omissos neste Regulamento, que vierem a surgir no curso da
movimentaçãodoFundoMunicipaldoJovemEmpreendedor,nos
termosde sua competênciaadministrativa.Art. 7º  EsteRegu
lamentoentraemvigornadatadapublicaçãodoDecretoqueo
aprovar.Art.8ºRevogamseasdisposiçõesemcontrário.PAÇO
DA PREFEITURA MUNICIPAL, em 23 de dezembro de 2014.

         









AbreaosOrçamentosdoMunicípio,emfavordediver
sos órgãos, crédito suplementar no valor de
R$39.291.504,00parareforçodedotaçõesorçamentá
riasconsignadasnovigenteorçamento.
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ticipação e ao controle social, à educação, ao mundo do traba-
lho, à saúde, à cultura e à cidadania; III - articular o Governo 
Municipal em projetos relacionados com a questão de gênero, 
nos âmbitos interno e externo, entre as secretarias temáticas e 
regionais, e com outras entidades governamentais, com os 
movimentos sociais, em especial os de mulheres, com o setor 
privado em geral e com o terceiro setor, de forma a melhor 
enfrentar as desigualdades sociais, étnico-raciais, sexuais, 
geracionais e das mulheres com deficiência; IV - coordenar o 
planejamento, a ação e o monitoramento das políticas voltadas 
às mulheres nas secretarias temáticas e regionais, garantindo a 
incorporação da perspectiva de gênero nas políticas públicas 
municipais; V - desenvolver programas de formação dos servi-
dores públicos municipais, visando suprimir discriminações em 
razão de gênero, raça e etnia nas relações entre estes profis-
sionais e entre eles e o público, bem como elaborar e imple-
mentar campanhas educativas e não discriminatórias junto a 
este público e à população em geral; VI - desenvolver ações de 
prevenção e combate a todas as formas de violação dos direi-
tos e discriminação das mulheres, em especial àqueles relacio-
nados com situações de violência; VII - coordenar e executar 
as políticas e as ações da Casa Abrigo e do Centro de Refe-
rência da Mulher, equipamentos próprios, exclusivamente vol-
tados para as mulheres no município de Fortaleza; VIII - exer-
cer outras atividades correlatas com as suas atribuições. Art. 3º 
- A organização administrativa da Coordenadoria Especial de 
Políticas Públicas para as Mulheres será composta da seguinte 
forma: I - Coordenador Especial; II - Assessoria Especial; III - 
Assessoria Administrativa; IV - Assessoria Técnica; V - Coorde-
nação de Articulação Institucional e Mobilização; VI - Coorde-
nação de Projetos e Ações Temáticas. § 1º - O coordenador 
especial é membro nato do Conselho de Orientação Político-
Administrativa (COPAM) e do Conselho de Planejamento Estra-
tégico (CPE). § 2º - Decreto municipal detalhará a estrutura 
organizacional da Coordenadoria Especial de Políticas Públicas 
para as Mulheres. Art. 4º - Os cargos comissionados da Coor-
denadoria Especial de Políticas Públicas para as Mulheres são 
os indicados no anexo único desta lei complementar, com 
quantificação e denominação ali previstas. Art. 5º - Fica o Po-
der Executivo autorizado a abrir créditos adicionais ao orça-
mento anual, suplementares e especiais, até o limite dos saldos 
de dotação orçamentária na data da publicação desta Lei 
Complementar, com recursos do Tesouro e de outras fontes, 
em função da criação da Coordenadoria Especial de Políticas 
Públicas para as Mulheres. Parágrafo Único - Os recursos 
necessários ao financiamento dos créditos adicionais, de que 
trata o caput, serão obtidos na forma prevista no art. 43, § 1º, 
da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. Art. 6º - Esta Lei 
Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. PAÇO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 05 de dezembro de 2007. 
Luizianne de Oliveira Lins - PREFEITA MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA. 

ANEXO ÚNICO 

Quadro da Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para 
as Mulheres 

CARGOS NOVOS SIMBOLOGIA Qtde. 
Secretário - 01 
Assessor Especial DG-1* 01 
Assessor Técnico I DNS-1 04 
Assessor Técnico II DNS-2 02 
Assessor Administrativo I DAS-1 02 
Assistente Técnico I DAS-1 03 
Assessor Administrativo III DAS-3 01 
Apoio Administrativo I DNI-1 02 
Apoio Administrativo III DNI-3 01 

*DG-1 = composto do VCC R$ 324,69 (previsto na Lei n. 
9.101/06) + R$ 6.187,31 (seis mil, cento e oitenta e sete reais e 

trinta e um centavos), totalizando R$ 6.512,00 (seis mil, qui-
nhentos e doze reais). 

*** *** *** 

LEI COMPLEMENTAR Nº 0047  
DE 05 DE DEZEMBRO DE 2007 

Cria a Coordenadoria Especial 
de Políticas Públicas de Juven-
tude, unidade administrativa 
vinculada ao Gabinete do Pre-
feito.

 FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI 
COMPLEMENTAR: Art. 1º - Fica criada a Coordenadoria Espe-
cial de Políticas Públicas de Juventude, unidade administrativa 
vinculada ao Gabinete do Prefeito, com status de Secretaria, 
responsável por coordenar e desenvolver políticas públicas 
voltadas para a juventude, especificamente entre 15 (quinze) e 
29 (vinte e nove) anos, como forma de garantir direitos e cons-
truir a cidadania. Art. 2º - São atribuições da Coordenadoria 
Especial de Políticas Publicas de Juventude do Gabinete do 
Prefeito: I - prestar assessoramento direto ao Prefeito nos as-
suntos relacionados à juventude, especificamente na faixa 
etária definida para sua ação; II - estudar, acompanhar e propor 
políticas e ações que atendam as necessidades e questões 
específicas da juventude na faixa etária definida para sua ação, 
com foco nos temas relacionados à ação comunitária, ao mun-
do do trabalho, à formação regular, técnica e cultural, e à cida-
dania, de forma a reconhecer o pluralismo, as diferentes identi-
dades e suas formas de expressão, orientando e estimulando o 
respeito à diversidade socioeconômica, política, ideológica, 
cultural e sexual da juventude; III - articular o Governo Munici-
pal em projetos relacionados com a juventude, nos âmbitos 
interno e externo, entre as secretarias temáticas e regionais e 
com outras entidades governamentais, com os movimentos 
sociais, com o setor privado em geral e com o terceiro setor; IV 
- viabilizar espaços permanentes de participação para a juven-
tude na faixa etária definida para sua ação; V - coordenar o 
planejamento, a ação e o monitoramento das políticas executa-
das pelas assessorias de juventude nas secretarias temáticas e 
regionais; VI - coordenar e intermediar a relação do Governo 
Municipal com o Conselho Municipal da Juventude; VII - coor-
denar o Programa Integrado de Políticas Públicas de Juventu-
de e as atividades dos Centros Urbanos de Cultura e Arte (CU-
CAs), respeitada a competência da entidade específica respon-
sável pela manutenção dos CUCAs; VIII - exercer outras ativi-
dades correlatas com as suas atribuições. Art. 3º - A organiza-
ção administrativa da Coordenadoria Especial de Políticas 
Publicas de Juventude será composta da seguinte forma: I - 
Coordenador Especial; II - Assessoria Administrativa; III - As-
sessoria Técnica; IV - Coordenação de Participação e Mobiliza-
ção Juvenil; V - Coordenação de Políticas Públicas de Juven-
tude; VI - Assessoria Especial de Juventude nos Centros Urba-
nos. § 1º - O coordenador especial é membro nato do Conselho 
de Orientação Político-Administrativa (COPAM) e do Conselho 
de Planejamento Estratégico (CPE). § 2º - Decreto municipal 
detalhará a estrutura organizacional da Coordenadoria Especial 
de Juventude. Art. 4º - Os cargos comissionados da Coordena-
doria Especial de Políticas Publicas de Juventude são os indi-
cados no anexo único desta Lei Complementar, com a quantifi-
cação e denominação ali previstas. Art. 5º - Fica o Poder Exe-
cutivo Municipal autorizado a abrir créditos adicionais ao orça-
mento anual, suplementares e especiais, até o limite dos saldos 
de dotação orçamentária na data da publicação desta Lei Com-
plementar, com recursos do Tesouro e de outras fontes, em 
função da criação da Coordenadoria Especial de Políticas Pú-
blicas de Juventude. Parágrafo Único - Os recursos necessá-
rios ao financiamento dos créditos adicionais, de que trata o 
caput, serão obtidos na forma prevista no art. 43, § 1º, da Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964. Art. 6º - Esta Lei Complemen-
tar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL 
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DE FORTALEZA, em 05 de dezembro de 2007. Luizianne de 
Oliveira Lins - PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA. 

ANEXO ÚNICO 

Quadro da Coordenadoria Especial de Políticas Públicas de 
Juventude 

CARGOS NOVOS SIMBOLOGIA Qtde. 

Secretário - 01 
Assessor Especial da
Coordenadoria de Juventude DG-1* 01
Assessor Técnico I DNS-1 02 
Assessor Técnico II DNS-2 02 
Assessor Administrativo I DAS-1 02 
Assistente Técnico I DAS-1 07 
Assessor Administrativo II DAS-2 03 
Assistente Técnico II DAS-2 04 
Assessor Administrativo III DAS-3 01 
Assistente Técnico III DAS-3 01 
Apoio Administrativo III DNI-3 01 

*DG-1= composto do VCC R$ 324,69 (trezentos e vinte quatro 
reais e sessenta e nove centavos) (previsto na Lei n. 9.101/06) 
+ R$ 6.187,31 (seis mil, cento e oitenta e sete reais e trinta e 
um centavos), totalizando R$ 6.512,00 (seis mil, quinhentos e 
doze reais). 

*** *** *** 

DECRETO Nº 12302 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2007 

Institui o Fórum Municipal dos 
Conselhos Escolares de Forta-
leza.

 A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas através do art. 83, 
inciso VI, da Lei Orgânica do Município de Fortaleza, e CON-
SIDERANDO que os Conselhos Escolares representam um dos 
principais mecanismos de participação na consolidação de uma 
gestão democrática colegiada, cuja função básica está con-
substanciada na discussão e na indicação de caminhos que 
levem à melhoria da educação e ao desenvolvimento de uma 
consciência cidadã. CONSIDERANDO a necessidade de criar e 
legitimar um espaço unificado onde sejam socializadas e discu-
tidas as mais diversas experiências dos vários Conselhos Es-
colares das escolas integradas à Rede de Ensino do Município 
de Fortaleza, propiciando uma autonomia que contribua para 
as deliberações de políticas educacionais pertinentes e, princi-
palmente, que fortaleça os Conselhos, estimulando a integra-
ção destes e ampliando a participação de todos os segmentos 
da comunidade escolar na gestão democrática da escola, em 
suas dimensões pedagógicas, administrativas e financeiras. 
CONSIDERANDO a necessidade de organizar as comunidades 
escolares para que possam intervir nas políticas públicas, inte-
ragindo com o estado na definição de prioridades e na elabora-
ção de planos de ação. DECRETA: Art. 1º - Fica instituído o 
Fórum Municipal dos Conselhos Escolares de Fortaleza, enti-
dade de caráter representativo, consultivo e avaliativo, vincula-
do à Secretaria Municipal de Educação - SME, com a função 
de desenvolver ações que mobilizem pais e comunidade a 
participarem de discussões e experiências que contribuam na 
elaboração e implantação de políticas públicas de educação. 
Art. 2º - Caberá ao Fórum Municipal dos Conselhos Escolares 
de Fortaleza, dentre outras atribuições: I - favorecer a articula-
ção entre os Conselhos Escolares da Rede Municipal, garan-
tindo a participação da comunidade escolar e local, especial-
mente no processo de implantação e acompanhamento do 
Plano Municipal de Educação - PME; II - constituir-se instância 
de comunicação, participação, colaboração e controle social; III 
- analisar e encaminhar demandas educacionais de cada seg-

mento às diversas instâncias da administração municipal, pos-
sibilitando a ampla participação na elaboração das políticas 
públicas; IV - sensibilizar todos os segmentos dos Conselhos 
Escolares para que se tornem co-responsáveis pelo  êxito das 
ações que resultem na estabilização do Sistema de Ensino 
Municipal; V - divulgar iniciativas e procedimentos legais que 
possam contribuir para o aperfeiçoamento dos Conselhos Es-
colares, bem como apoiar iniciativas de constituição de outros 
organismos que congreguem segmentos partícipes dos Conse-
lhos. Art. 3º - O Fórum Municipal dos Conselhos Escolares de 
Fortaleza será formado pelos seguintes órgãos: I - Comissão 
Executiva do Fórum Municipal dos Conselhos Escolares de 
Fortaleza; II - Assembléia Geral; III - Comissões Executivas por 
Segmentos; IV - Grupos de Discussão por Segmentos. Pará-
grafo Único - As atribuições, composição e funcionamento dos 
órgãos referidos neste artigo serão definidos no Regimento do 
Fórum Municipal dos Conselhos Escolares. Art. 4º - Fica criada 
a Comissão Provisória de Implantação do Fórum Municipal dos 
Conselhos Escolares de Fortaleza, a qual caberá as seguintes 
atribuições: I - proceder às medidas e instrumentos necessários 
à efetiva implantação do Fórum Municipal dos Conselhos Esco-
lares de Fortaleza; II - dirigir os trabalhos de preparação e rea-
lização da Assembléia Geral que aprovará o Regimento Interno 
do Fórum; III - desenvolver outras atividades correlatas até a 
constituição efetiva de todos os órgãos do Fórum. Art. 5º - A 
Comissão Provisória de Implementação do Fórum Municipal 
dos Conselhos Escolares de Fortaleza terá a seguinte compo-
sição: I - 02 representantes da Secretaria Municipal de Educa-
ção indicados pelo(a) titular da Secretaria Municipal de Educa-
ção; II - 02 representantes do segmento de pais; III - 02 repre-
sentantes do segmento de alunos; IV - 01 representante do 
segmento de professores; V - 01 representante do segmento 
de funcionários; VI - 01 representante do segmento de direto-
res. Art. 6º - Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em sentido contrário. PA-
ÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 28 de 
novembro de 2007. Luizianne de Oliveira Lins - PREFEITA 
DE FORTALEZA. 

*** *** *** 

DECRETO Nº 12311 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2007 

Declara de interesse social, pa-
ra fins de desapropriação, o 
imóvel que indica e dá outras 
providências. 

 A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 83, V, da Lei Orgâni-
ca do Município de Fortaleza, combinado com a Lei Federal nº 
4.132, de 10 de setembro de 1962 e com o Decreto-Lei nº 
3.365, de 21 de junho de 1941, com suas posteriores altera-
ções. CONSIDERANDO o direito fundamental à moradia digna, 
previsto no artigo 6º de nossa Constituição Federal, bem como 
o que dispõe o art. 4º, V, alíneas “a” e “q”, e demais dispositivos 
contidos no Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257 de 10 de julho de 
2001). CONSIDERANDO as providências necessárias ao de-
senvolvimento do Programa Urbanização, Regularização e 
Integração de Assentamentos Precários desenvolvidos pela 
HABITAFOR - Fundação de Desenvolvimento Habitacional de 
Fortaleza, credenciada como Unidade Executora Municipal - 
UEM. CONSIDERANDO que as famílias que residem no terre-
no estão na iminência de serem desalojadas em face de Man-
dado de Reintegração de posse, deferido em ação de Reinte-
gração com trânsito em julgado. CONSIDERANDO que o imó-
vel a ser desapropriado atenderá às pessoas que ali residem, e 
que foram contempladas no Orçamento Participativo. DECRE-
TA: Art. 1º - Fica declarado de utilidade pública, para fins de 
desapropriação pelo Município de Fortaleza, com todas as 
edificações e benfeitorias existentes, o terreno situado nesta 
capital, Distrito de Parangaba, Siqueira, perfazendo uma área 
total de 574.990,72m², limitando-se: ao nascente, medindo 
404,00m (quatrocentos e quatro metros), com a estrada para 
Maracanaú; ao poente, medindo 1.040,00m (um mil e quarenta 


